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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO 
SITE DO CRCSC 
 
 
 
 
1 – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 
 
 
2 – ORIENTAÇÃO LIC 
 
 
3 – PARECER GOVERNANÇA 
 
 
4 – PARECER DIRETORIA 
 
 
5 – PARECER DE ABERTURA/AUTUAÇÃO 
 
 
6 – SOLICITAÇÃO NOTA DE RESERVA 
 
 
7 – NOTA DE RESERVA ORÇAMENTÁRIA 
 
 
8 – MAPA DE PREÇO 
 
 
9 – PORTARIAS COMISSÃO/INSTÂNCIAS 
 
 
10 – MINUTA AVISO DE DISPENSA + TR 
 
 
11 – PEDIDO DE PARECER 
 
 
12 – PARECER JURÍDICO 
 
 
13 – AVISO DE DISPENSA + TR 
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14 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
15 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
 
16 – NOTA DE EMPENHO 
 
 
17 – CONTRATO 
 
 
18 – PORTARIA DE FISCALIZAÇÃO 
 
 
19 – RELATÓRIO FINAL 
 
 
20 – ORDEM DE SERVIÇO 
 
 
 
 
Nota: Este é um processo compilado, todos os documentos originais com as 
assinaturas digitais certificadas constam no sistema de protocolo do CRCSC. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

Departamento Requisitante: Comunicação 

Responsável pela Demanda: Maitieli Oliveira Weber Matrícula: 331 

E-mail: coordenador.comunicacao@crcsc.org.br Protocolo nº.: 2023/000041 

 
 

1. Descrição detalhada do objeto / serviço: 

Contratação de empresa para manutenção do site atual, com reconstrução do layout do Conselho 
Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com o desenvolvimento de novos módulos 
obrigatoriamente dentro da estrutura atual. 

Desenvolvimento de novos módulos dentro da estrutura atual, conforme descrição a seguir com 
a necessidade de treinamento presencial, na sede do CRCSC, para demonstração à equipe do 
Conselho, do funcionamento destes novos módulos, tais como: 

Disponibilização de enquetes com objetivo de efetivar pesquisa pública com o cidadão. A enquete 
deverá ficar por um determinado período no site, uma vez que poderão ser disponibilizadas mais 
de uma enquete ao mesmo tempo. 

Criação de formulários dinamicamente, definindo qual e-mail serão direcionados, quais campos 
de preenchimento deverão existir (tipos de campo devem ser texto, e-mail, numérico, seleção de 
opções, sim/não, data, descritivo, e-mail com encaminhamento, anexo imagem, anexo 
documento, radio, texto longo, campo personalizável com máscara). Além disso, deverá ser 
possível preparar, de forma customizável, o texto padrão de recebimento de confirmação, bem 
como o texto de resposta encaminhada pelo Conselho. 

Na parte de busca, implementar uma efetiva busca no site de acordo com os conteúdos 
cadastrados. Esta busca deverá ser personalizada, não podendo ser utilizados os serviços de 
busca já prontas como “buscador do Google”, por exemplo. Neste caso, deverá haver a inserção 
de diversas buscas específicas em módulos como legislação, licitações, serviço comunicação 
etc.  

Na área de gerenciamento de usuários, permitir que o administrador do sistema gerencie as 
permissões de usuários no sistema, definindo, assim, quais módulos cada usuário pode acessar 
para atualizar o conteúdo do sistema, havendo a possibilidade de criar exceções para que o 
usuário tenha acesso, se necessário, a somente um ID específico. 

Com relação ao cadastro de usuários, o usuário master deverá cadastrar usuários de gestão de 
conteúdos definindo sua senha e qual grupo de recursos este usuário poderá gerenciar, tendo 
mais autonomia. Alé disso, no que diz respeito aos recursos para usuários, é necessário definir 
as funcionalidades que estarão disponíveis para serem atualizadas. 

No sistema de agendamento, implementar o cadastro de quantidade e horários de atendimento 
por dia, assunto e local. O usuário do site deverá entrar no site, acessar o calendário, verificar os 
dias disponíveis para agendar algum atendimento e escolher o horário. Este dia e horário ficará 
reservado para o atendimento presencial deste usuário. É necessário ainda criar exceções, ou 
seja, em dias que não há atendimento, ou que o atendimento é reduzido, deverá ser possível, 
tanto desabilitar o dia ou diminuir o horário de atendimento. Tudo deverá ficar registrado por e-
mail e na área administrativa do site para consulta em tempo real a qualquer momento. 

No menu configurável, é necessário permitir a inclusão, edição ou exclusão de itens de menu. É 
possível ser criados itens para o menu principal, bem como os submenus vinculados a cada menu 
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principal. Além disso, deverá ser possível determinar a posição dos itens dentro do menu 
principal, bem como dos itens dentro dos submenus. Não deverá haver limite de itens por menu. 
Menu deverá ser criado em três níveis. 

Com relação ao layout, o mesmo deverá ser totalmente reconstruído, apresentando assim um 
novo layout para frontend e backend, mantendo a estrutura atual do site. O layout deverá ser 
debatido em conjunto com o Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina. 

Há, ainda, a necessidade de realização de reuniões obrigatoriamente presenciais a cada dois 
meses (bimestrais) na sede do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina para 
debater melhorias, ajustes e necessidades futuras. 

Por fim, o prazo para implantação do novo layout será de 60 (sessenta) dias. 

2. Justificativa da necessidade da aquisição do material e/ou contratação de serviço: 

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina tem como pilares o registro, a 
fiscalização e o estímulo à educação profissional continuada. Prerrogativas essas que, para que 
se cumpram de forma efetiva, necessitam de um site moderno, funcional e ativo para que se 
realizem pedidos como primeiro registro, carteira física ou ainda sejam realizadas denúncias, 
reclamações, sugestões, ou ainda informem acerca dos eventos e treinamentos promovidos pelo 
CRCSC, assim como ofereça a sociedade um portal de transparência com informações que 
dizem respeito, não somente ao profissional da contabilidade, mas a toda sociedade. 

Diante do exposto, justifica-se o fato da contratação de manutenção constante no site já existente 
do CRCSC (www.crcsc.org.br), uma vez que o mesmo necessita de suporte permanente e 
melhorias constantes.  

Além disso, entendendo o fato de que o ambiente digital sofre mudanças contínuas e de que é 
necessário modernizar e implementar ações que otimizem a experiência do usuário, assim como 
facilite sua busca por serviços/informações, justifica-se também o pedido para implementação de 
novos módulos que irão ao encontro de uma experiência mais eficiente e positiva ao navegar pelo 
site do CRCSC. 

3. Quantidade a ser adquirida / contratada: 

Conforme justificativa apresentada, trata-se de serviço técnico para o site oficial do CRCSC. 

4. Serviço Contínuo? 

Sim    Não 

x  

Justificativa: Trata-se de serviço contínuo, pois sua interrupção pode prejudicar os serviços 
realizados pelo CRCSC.  

5 . Previsão no PAC? 

A contratação está prevista no PAC, item 85, com valor de R$ 30.000,00 

6. Local e previsão de data em que deve ser entregue o material e/ou iniciada a prestação 
dos serviços: 

O serviço deverá ser efetuado no site do CRCSC www.crcsc.org.br, com visitas presenciais, até 
o dia 31/05/2023.  

7. Indicação dos responsáveis pela fiscalização do contrato: 

Fiscal 

Nome: Maitieli Oliveira Weber 

Fiscal substituto 

Nome: Ana Cláudia Antunes 
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Matrícula: 331 Matrícula: 013 
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PEDIDO PROPOSTA COMERCIAL MANUTENÇÃO SITE  

Seg, 27/03/2023 09:46

Prezado Sr. Álvaro, bom dia!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual do CRCSC
(www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 31 de março de 2023.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.
 

Atenciosamente,

MAITIELI WEBER  
Coordenadora de Comunicação  
Departamento de Comunicação  
http://www.crcsc.org.br | coordenador.comunicacao@crcsc.org.br | 48 3027-7033  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece



Maitieli Weber - CRCSC     
Para: alvaro@dynamika.com.br

Especificações Site.pdf
136 KB




Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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PEDIDO PROPOSTA COMERCIAL MANUTENÇÃO SITE  

Ter, 28/03/2023 10:06

Prezado Sr. Fabio, bom dia!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual do CRCSC
(www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 31 de março de 2023.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.
 

Atenciosamente,

MAITIELI WEBER  
Coordenadora de Comunicação  
Departamento de Comunicação  
http://www.crcsc.org.br | coordenador.comunicacao@crcsc.org.br | 48 3027-7033  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece



Maitieli Weber - CRCSC     
Para: fabio@visaoi.com.br; visaoi@visaoi.com.br 

Especificações Site (1).pdf
136 KB




Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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about:blank 1/1

PEDIDO DE PROPOSTA COMERCIAL DE MANUTENÇÃO DO SITE
CRCSC  

Qua, 29/03/2023 14:05

Prezado (a), boa tarde!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual do CRCSC
(www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 31 de março de 2023.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.
 

Atenciosamente,

MAITIELI WEBER  
Coordenadora de Comunicação  
Departamento de Comunicação  
http://www.crcsc.org.br | coordenador.comunicacao@crcsc.org.br | 48 3027-7033  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece



Maitieli Weber - CRCSC     
Para: contato@caldodigital.com.br


Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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PEDIDO PROPOSTA COMERCIAL MANUTENÇÃO DO SITE  

Qua, 29/03/2023 14:08

Prezado (a), boa tarde!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual do CRCSC
(www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 31 de março de 2023.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.

Atenciosamente,

MAITIELI WEBER  
Coordenadora de Comunicação  
Departamento de Comunicação  
http://www.crcsc.org.br | coordenador.comunicacao@crcsc.org.br | 48 3027-7033  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece



Maitieli Weber - CRCSC     
Para: contato@caldodigital.com.br

Especificações Site (1) (1).pdf
136 KB




Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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06/04/2023, 10:43 PEDIDO PROPOSTA COMERCIAL MANUTENÇÃO DO SITE – Maitieli Weber - CRCSC – Outlook

about:blank 1/1

PEDIDO PROPOSTA COMERCIAL MANUTENÇÃO DO SITE  

Qua, 29/03/2023 14:08

Prezado (a), boa tarde!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual do CRCSC
(www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 31 de março de 2023.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.
 

Atenciosamente,

MAITIELI WEBER  
Coordenadora de Comunicação  
Departamento de Comunicação  
http://www.crcsc.org.br | coordenador.comunicacao@crcsc.org.br | 48 3027-7033  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece



Maitieli Weber - CRCSC     
Para: contato@ellosdesign.com.br

Especificações Site (1) (1).pdf
136 KB




Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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06/04/2023, 10:43 PEDIDO DE PROPOSTA MANUTENÇÃO SITE – Maitieli Weber - CRCSC – Outlook
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PEDIDO DE PROPOSTA MANUTENÇÃO SITE  

Qua, 29/03/2023 14:19

Prezado Gustavo, boa tarde!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual do CRCSC
(www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 31 de março de 2023.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.

Atenciosamente,

MAITIELI WEBER  
Coordenadora de Comunicação  
Departamento de Comunicação  
http://www.crcsc.org.br | coordenador.comunicacao@crcsc.org.br | 48 3027-7033  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece



Maitieli Weber - CRCSC     
Para: gustavo.utzig@swelldigital.com.br

Especificações Site (1) (1).pdf
136 KB




Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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PEDIDO PROPOSTA MANUTENÇÃO SITE  

Qua, 29/03/2023 15:57

Prezado Fernando, boa tarde!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual do CRCSC
(www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 31 de março de 2023.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.

Atenciosamente,

MAITIELI WEBER  
Coordenadora de Comunicação  
Departamento de Comunicação  
http://www.crcsc.org.br | coordenador.comunicacao@crcsc.org.br | 48 3027-7033  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece



Maitieli Weber - CRCSC     
Para: info@netface.com.br

Especificações Site (1) (1).pdf
136 KB




Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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about:blank 1/1

PEDIDO DE PROPOSTA MANUTENÇÃO SITE  

Qui, 30/03/2023 09:54

Prezado (a), boa tarde!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual do CRCSC
(www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 31 de março de 2023.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.

Atenciosamente,

Atenciosamente,

MAITIELI WEBER  
Coordenadora de Comunicação  
Departamento de Comunicação  
http://www.crcsc.org.br | coordenador.comunicacao@crcsc.org.br | 48 3027-7033  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece



Maitieli Weber - CRCSC     
Para: legislativa@terra.com.br

Especificações Site (1).pdf
136 KB




Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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Proposta comercial 
 
 

Conselho Regional de  
Contabilidade  

de Santa Catarina 
Rua Almirante Lamego, 587, Centro.  
CEP: 88015-600, Florianópolis (SC) 

 
 
 

 Quantidade de meses Valor/Mês 

Licenciamento de site 
(hospedagem, suporte e 
melhorias constantes). 

 

12 R$1.200,00 
 

Valor total Ano: R$14.400,00 

 
Orçamento válido por 60 dias. 

 
 
 

28 de março de 2023. 
 
 
 

 
___________________________ 

Fábio Elias Locatelli 
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06/04/2023, 10:54 Re: PEDIDO PROPOSTA COMERCIAL MANUTENÇÃO SITE – Maitieli Weber - CRCSC – Outlook

about:blank 1/1

Re: PEDIDO PROPOSTA COMERCIAL MANUTENÇÃO SITE  

Parte do conteúdo desta mensagem foi bloqueada porque o remetente não está na sua lista de
Remetentes confiáveis. Confio no conteúdo de comercial@visaoi.com.br. |
Mostrar conteúdo bloqueado

Você encaminhou esta mensagem em Seg, 03/04/2023 15:03

Qua, 29/03/2023 11:42

Bom dia, Maitieli!

Proposta Comercial:
Nome do fornecedor: Visãoi Sistemas de Informática Ltda.
CNPJ:08.310.227.0001-45
Endereço:Av. Piraí Nº300, Sala 503
E-mail: comercial@visaoi.com.br
Telefone:(51)3001-7001
Nome e cargo do responsável: Fábio Elias Locatelli - Sócio/Gestor
Valor mensal:R$1.200,00
Valor anual: R$14.400,00

Qualquer dúvida, estou à disposição.

--

Avatar de
Sabrina Duarte

Fardo

 

Sabrina Duarte Fardo
Auxiliar Administrativo

Visãoi Sistemas Web
visaoi.com.br / +55 51 3011-7001
Lajeado, Rio Grande do Sul, Brasil

Em ter., 28 de mar. de 2023 às 10:06, Maitieli Weber - CRCSC <imprensa@crcsc.org.br> escreveu:
Prezado Sr. Fabio, bom dia!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual do
CRCSC (www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:





SD Sabrina Duarte <comercial@visaoi.com.br>     
Para: Maitieli Weber - CRCSC

Proposta SRCSC.pdf
171 KB




Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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ORÇAMENTO 

LAYOUT E MANUTENÇÃO 

SITE CRC/SC 

 

 

 

 

 

Dynamika Soluções Web Ltda 

CNPJ: 19.576.309/0001-52 

Av. Boqueirão, 762/301 

Igara- Canoas/RS 

CEP 92410-392 

Fone: (51) 3028-8085 

 

 

 

 

 

Canoas, 28 de março de 2023 
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1. Objeto 

Contratação de empresa para manutenção do site atual, com reconstrução do layout do 

Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com o desenvolvimento de novos 

módulos obrigatoriamente dentro da estrutura atual (não será desenvolvido um novo site), 

conforme descrição a seguir. 

  

 

2. Estrutura 

2.1 - Especificações do servidor atual 

Servidor de propriedade do CRC-SC com a seguinte configuração: Linux (Centos), Docker-

compose, Docker, Nginx, Git (versão 2.0 ou superior). Possui acesso root ao usuário. 

2.2 - Componentes do servidor para rodar a aplicação (instalação e configuração são de 

responsabilidades do contratado) 

PHP version 7.4, Reflection extension, PCRE extension, SPL extension, Ctype extension, 

MBString extension, OpenSSL extension, Intl extension, Fileinfo extension, DOM extension, 

PDO extension, PDO PostgreSQL extension, ImageMagick PHP extension e PHP allow url 

include. PHP mail SMTP, Nginx, PostgresSQL, Git, Composer 2, Curl e PHP Curl Extension 

2.3 - Especificações do site atual (instalação e configuração responsabilidades do contratado) 

Toda a estrutura do site roda baseado no framework Yii 2.0.45, com banco de dados PostgreSQL 

9.5, PHP 8. Sistema de busca roda com Sphinx e Redis. 

 

 

3. Novos Módulos 

Deverão ser desenvolvidos novos módulos dentro da estrutura atual, conforme descrição a 

seguir. Necessidade de treinamento presencial, na sede do CRCSC, para demonstração à equipe 

do Conselho, do funcionamento destes novos módulos. 

Enquetes: Disponibiliza enquetes com objetivo de efetivar pesquisa pública com o cidadão. A 

enquete deverá ficar por um determinado período no site. Poderão ser disponibilizadas mais 

de uma enquete ao mesmo tempo. 
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Formulário dinâmicos: Criação de formulários dinamicamente. É necessário poder definir 

para qual e-mail serão direcionados, quais campos de preenchimento deverão existir (tipos de 

campo devem ser texto, e-mail, numérico, seleção de opções, sim/não, data, descritivo, e-mail 

com encaminhamento, anexo imagem, anexo documento, radio, texto longo, campo 

personalizável com máscara). Deverá ser possível preparar, de forma customizável, o texto 

padrão de recebimento de confirmação, bem como o texto de resposta encaminhada pelo 

Conselho. 

Busca: Efetiva busca no site de acordo com os conteúdos cadastrados. Esta busca é 

personalizada e não pode ser utilizados os serviços de busca já prontas como ‘buscador do 

Google’, por exemplo. Inserção de diversas buscas específicas em módulos como legislação, 

licitações, serviços. 

Gerenciamento de Usuários: Permite ao administrador do sistema gerenciar as permissões de 

usuários no sistema. Define que módulos cada usuário pode acessar para atualizar o conteúdo 

do sistema. Possibilidade de criar exceções para que o usuário tenha acesso, se necessário, a 

somente um ID específico. 

Cadastro de Usuários: Usuário master cadastra usuários de gestão de conteúdos definindo sua 

senha e qual grupo de recursos este usuário poderá gerenciar. 

Recursos para Usuários: Permite definir as funcionalidades que estarão disponíveis para 

serem atualizadas. 

Sistema de Agendamento: Permite o cadastro de quantidade e horários de atendimento por dia, 

assunto e local. Usuário acessa calendário, verifica dias disponíveis para agendar atendimento 

e escolhe horário. Este dia e horário fica reservado para atendimento deste usuário. 

Exceções de Agendamento: Permite criar exceções. Ou seja, em dias que não há atendimento, 

ou que o atendimento é reduzido, é possível tanto desabilitar o dia ou diminuir o horário de 

atendimento. Tudo fica registrado por e-mail e na área administrativa do site para consulta 

em tempo real a qualquer momento. 

Menu Configurável: Módulo que permite a inclusão, edição ou exclusão de itens de menu. 

Podem ser criados itens para o menu principal, bem como submenus vinculados a cada item 

principal. Além disso, é possível determinar a posição dos itens, bem como dos itens dentro 

dos submenus. Não há limite de itens por menu. Menu criado em três níveis. 
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4. Layout 

Deverá ser construído um layout totalmente novo para frontend e backend, mantendo a 

estrutura atual do site. O layout deverá ser debatido em conjunto com o Conselho Regional de 

Contabilidade de Santa Catarina. 

 

 

5. Reuniões 

Necessidade de realização de reuniões obrigatoriamente presenciais a cada dois meses 

(bimestrais) na sede do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina para debater 

melhorias, ajustes e necessidades futuras. 

 

 

6. Valores 

Segue abaixo tabela com os valores para a realização dos serviços propostos na descrição 

acima. 

Serviço Tipo Qtd. Valor Unitário Valor Total 

Novo layout do site do CRCSC e 
construção de novos módulos. 

Manutenção e Suporte do site do 
CRCSC 

Mensal 12 R$ 1.490,00 R$ 17.880,00 

Total. R$ 17.880,00 (Dezessete Mil Oitocentos e Oitenta Reais) 

 

 

7. Prazos 

O desenvolvimento do novo layout e novos módulos, a partir da assinatura do contrato, se dará, 

em um prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias, e um prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
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A proposta orçamentária possui a validade de até 60 (sessenta) dias.   

 

 

Canoas, 28 de março de 2023 

 

 

 

Álvaro Locatelli 

Dynamika Soluções Web Ltda 

CNPJ: 19.576.309/0001-52 

Av. Boqueirão, 762/301 - Canoas/RS 

CNPJ: 19.576.309/0001-52 

Fone: (51) 3028-8085   -   Email: contato@dynamika.com.br 

www.dynamika.com.br 

 

Portfólio – Portais Municipais 

CORE/RS core-rs.org.br 

CORE/GO core-go.org.br 

CREA/GO creago.org.br 

CREA/MA creama.org.br 

CRF/PR crf-pr.org.br 

CRP/SP crpsp.sp.org 

Prefeitura de Mogi Mirim/SP mogimirim.sp.gov.br 

Prefeitura de Carapicuíba/SP carapicuiba.sp.gov.br 

Prefeitura de Veranópolis/RS veranopolis.rs.gov.br 

Prefeitura de Fazenda Vilanova/RS fazendavilanova.rs.gov.br 

Prefeitura de Mostardas/RS mostardas.rs.gov.br 
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06/04/2023, 10:44 Re: PEDIDO PROPOSTA COMERCIAL MANUTENÇÃO SITE – Maitieli Weber - CRCSC – Outlook

about:blank 1/1

Re: PEDIDO PROPOSTA COMERCIAL MANUTENÇÃO SITE  

Você encaminhou esta mensagem em Seg, 03/04/2023 15:03

Ter, 28/03/2023 09:08

Em 27/03/2023 09:46, Maitieli Weber - CRCSC escreveu:

Prezado Sr. Álvaro, bom dia!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para manutenção do site atual
do CRCSC (www.crcsc.org.br), conforme especificações em anexo.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial:
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 31 de março de 2023.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.
 

Atenciosamente,

MAITIELI WEBER  
Coordenadora de Comunicação  
Departamento de Comunicação  
http://www.crcsc.org.br | coordenador.comunicacao@crcsc.org.br | 48 3027-7033  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece



A Alvaro Locatelli - Dynamika Soluções Web Ltda     
Para: Maitieli Weber - CRCSC

orcamento.pdf
174 KB




Excluir Arquivar Denunciar  Resposta Responda a todos Encaminhar 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: VISAOI SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA
CNPJ: 08.310.227/0001-45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:43:21 do dia 03/04/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/09/2023.
Código de controle da certidão: 40DA.CADB.880C.DCC0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: VISAOI SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 08.310.227/0001-45
Certidão nº: 15061948/2023
Expedição: 12/04/2023, às 12:09:16
Validade: 09/10/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que VISAOI SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 08.310.227/0001-45, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.310.227/0001-45

Razão
Social:

VISAOI SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA

Endereço: R ALMIRANTE BARROSO 112 SALA 303 / SAO CRISTOVAO / LAJEADO / RS
/ 95913-140

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer  débitos  referentes  a  contribuições  e/ou  encargos  devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/04/2023 a 09/05/2023

Certificação Número: 2023041001084296290912

Informação obtida em 12/04/2023 12:08:18

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1 of 1 12/04/2023, 12:08

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 24

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



Rua Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 - Centro– Florianópolis/SC – CEP: 88015-710 

Telefone: (48) 3027-7000 Fax: (48) 3027-7008 

crcsc@crcsc.org.br – www.crcsc.org.br 

 
  

 

1 

 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

ELABORAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO:  

 

I - IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO; 

Cotação realizada pelo (a)colaborador Maitieli Oliveira Weber, matrícula  331 departamento de 

comunicação. 

 
II - CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS; 

Inicialmente, foi consultado o painel preços, conforme incisos I e II do art. 5º da IN 65/2021, no 

entanto, não resultou em dados válidos para a balização dos preços. 

 

Assim, em consonância com o inciso IV e § 2° do artigo 5°, da Instrução Normativa nº 65/2021, foi 

realizada consulta direta com fornecedores, mediante solicitação formal de orçamento.  

 
II - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS; 

 

PREÇOS COLETADOS 

  EMPRESA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  

1 
 Visão Sistemas 
Web  R$1.200,00 

R$ 14.400,00 

2 
 Dynamika Soluções 
Web  R$ 1.490,00 

R$ 17.880,00 

3      

 

III – RAZÕES DE ESCOLHA 
Tendo em vista que os produtos são compatíveis entre si, a escolha se deu em razão do preço. 

 

 

Nome: Maitieli Oliveira Weber 

Cargo: Departamento de Comunicação  
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ANÁLISE DO DFD - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Nº 24/2023 

Protocolo nº: 2023/000041                                                                             Data: 25/04/2023 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para manutenção do site oficial do CRCSC. 

 

Responsável pela análise: Jhonatan Alberto Costa 

 

DELIMITAÇÃO DA ANÁLISE: 

A presente análise busca avaliar as informações apresentadas pela área demandante referente a 

fase do planejamento da contratação, limitando-se a aplicação da legislação que rege as 

contratações públicas, não entrando no mérito das decisões gerenciais, técnicas e jurídicas.As 

fases da seleção de fornecedores e da gestão de contratos não estão contempladas nesta 

avaliação. 

 
 

I. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD  

Item Itens a serem verificados 
Situação  

Obs.: 
S N 

N/A  
E/P 

1 Preâmbulo preenchido X 

  
  

2 Descrição detalhada do objeto X 

 
 

 
  

3 Justificativa necessidade. X 
  

  

4 Quantidade a ser adquirida. X 

 
 

 
  

5 Serviço Contínuo X 
 
 

 
  

6 Previsão PAC X 
  

  

7 
Local e previsão de data de entrega dos 
produtos/serviços. 

X 
  

 
 
 

 

8 
Indicação dos responsáveis pela fiscalização do 
contrato. 

X 
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9 Assinatura do demandante do serviço. X 

  

 

 
 

OBSERVAÇÕES DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA: 

1 – Inicialmente, cabe registrar, que a contratação de manutenção de site, historicamente, é 
realizada por por pregão eletrônico, sendo a última contratação realizada em 2018, através do 
pregão eletrônico 14/2018, e o último pagamento, realizado, em 24/03/2023, foi de R$ 918,00, para 
a empresa DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA.  

2 – Considero apto para prosseguimento e instrução de processo de dispensa eletrônica de licitação, 
nos termos de IN 67/2021. 

3 – O colaborador Eduardo Santos Oliveira deve conduzir a fase interna da contratação, entregando 
para a agente de contratação nomeada processo devidamente finalizado com checklist. 

4 – A fase externa de contratação deve ser conduzida pela agente de contratação, Pâmela Duart 
Araújo Parizotto, que deverá finalizar o processo com checklist, encaminhando para o solicitante 
processo finalizado. 

 
 

Jhonatan Alberto Costa 

Coordenador do Comitê de Planejamento das contratações 
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Parecer 020/23/GOV 
 

Em 25 de abril de 2023. 
 
De: Coordenador de Governança e Conformidade do CRCSC. 
Para: Diretor de Administração e Infraestrutura do CRCSC. 
 
Ref. DFD 2023/000041 – Contratação de empresa para manutenção do site. 
 
         Considerando prevista contratação nos Planos de Trabalho e de Contratações Anual 
2023, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade, onde objeto pleiteado está 
previsto no Plano de Contratações Anual 2023 (PCA), item 85 (Figura 2).  
 

Considerando planejamento da contratação adequado as necessidades efetivas para 
o atingimento dos objetivos da Entidade. 
 
        Considerando a importância e a necessidade de um site moderno, funcional e ativo 
para que se realizem pedidos como primeiro registro, carteira física ou ainda sejam 
realizadas denúncias, reclamações, sugestões, ou ainda informem acerca dos eventos e 
treinamentos promovidos pelo CRCSC, assim como ofereça a sociedade um portal de 
transparência com informações que dizem respeito, não somente ao profissional da 
contabilidade, mas a toda sociedade. 
 
 Considerando o fato de que o ambiente digital sofre mudanças contínuas e de que é 
necessário modernizar e implementar ações que otimizem a experiência do usuário, assim 
como facilite sua busca por serviços/informações. 

 
Considerando que a respectiva contratação, no valor proposto de R$ 1.200,00 

(mensal) e R$ 14.400,00 (anual), que será classificada na conta orçamentária 
6.3.1.3.02.01.005 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, atividade 3017 do 
Plano de Trabalho do Exercício de 2023, e que há disponibilidade de recursos suficientes 
para realização da despesa, conforme (Figura 1). 

 
Com propósito de agregar valor ao processo interno de contratações, apoiando assim 

a gestão do CRCSC, registramos ACOLHIMENTO da respectiva solicitação no que se 
refere a justificativa, motivação e disponibilidade orçamentária.  
 
 Ato contínuo, segue para análise e deliberação da Diretoria Administrativa e de 
Infraestrutura.           

 
 
 

Martinho Nunes Santana Neto 
Coordenador de Governança e Conformidade do CRCSC 
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ANEXOS 
FIGURA 1.  

 
 
FIGURA 2.  

 
 

 
 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 31

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O

http://www.crcsc.org.br/


Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 MARTINHO NUNES SANTANA NETO (CPF XXX.813.519-XX) em 25/04/2023 18:50:13

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 32

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


 
 
 
 
 

 
 

 

 
 

 
Rua Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 - Centro – Florianópolis/SC –  CEP: 88015-710 

Telefone: (48) 3027-7000 Fax: (48) 3027-7008 
crcsc@crcsc.org.br – www.crcsc.org.br 

 

Parecer 021/23/DIR 
Em 26 de abril de 2023. 

 
 
De: Diretor Administrativo e de Infraestrutura do Conselho Regional de Contabilidade de 
Santa Catarina. 
 
Para: Comissão Permanente de Licitação do Conselho Regional de Contabilidade de 
Santa Catarina. 
 
Ref. DFD 2023/000041 – Contratação de empresa para reconstrução do layout 
e manutenção do website oficial do CRCSC. 
 

 Considerando documento de formalização da demanda (DFD) 2023/000041 
de 12 de abril de 2023, encaminhado pelo departamento de comunicação. 

 Considerando as justificativas da necessidade de contratação dos 
materiais/serviços expostos no documento de formalização da demanda (DFD) 
2023/000041. 

 Considerando parecer 020/2023 da coordenação do departamento de 
governança e conformidade do CRCSC exarado em 25 de abril de 2023, acolhendo a 
solicitação no que diz respeito à motivação, justificativa e disponibilidade orçamentária. 

    

   Delibera: 

Autorizar a abertura do processo. 

 

 Dê providências. Cientifiquem-se os envolvidos. 

 
Cleber Dias 

Diretoria Administrativa e de Infraestrutura do CRCSC 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 - DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 
04/2023 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SITE DO CRCSC. 

 
Conforme solicitação do Departamento de Comunicação, analisada pelo 

Coordenador do Departamento de Governança e Conformidade do CRCSC, que registrou 
acolhimento da respectiva solicitação no que se refere a justificativa, motivação e 
disponibilidade orçamentária e considerando ainda que a demanda foi aprovada pelo 
Diretor de Infraestrutura e Administração desta casa nos termos do PCA 2023, item 85, 
com valor previsto de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), sugerimos a elaboração de Processo 
Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, nos termos do art. 75, inciso 
II da Lei 14.133/2021, que estabelece ser dispensável a licitação para outros serviços e 
compras, que não sejam obras e serviços de engenharia, com valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais). 

 
Importante destacar o DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 o 

qual dispõe sobre a atualização dos valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, passando para R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta 
e três centavos) as dispensas enquadradas no inciso II do caput do art. 75. 

 
Oportuno se torna dizer que a Lei 14.133/2021, a qual regulamenta as licitações e 

contratos administrativos, estabelece que: 
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
[..] 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 
e compras; (valor atualizado para R$ 57.208,33 (cinquenta e 
sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos) por 
força do Decreto n° 11.317/22) 

 

Cabe registrar que, a análise de oportunidade e conveniência da aquisição, 
conforme manual estabelecido, é do setor de governança em conjunto com as diretorias, 
cabendo, portanto, a comissão de licitação, o enquadramento e instrução legal do 
processo. 
 

Assim, certifico, para os devidos fins que se fizerem necessários, que nesta data 
autuei o presente Processo de Dispensa de Licitação Eletrônica nº 04/2023, Processo 
Administrativo 2023/000041, conforme autorização do Diretor de Administração e 
Infraestrutura do CRCSC.  
 

 
PÂMELA DUART ARAÚJO PARIZOTTO 
Agente de contratação 
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De: Comissão Permanente de Licitação 
Para: Departamento de Infraestrutura 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 – DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA 04/2023 
 
Para o presente processo administrativo, será considerado a média dos valores 
previamente orçados de 1.345,00 (mil trezentos e quarenta e cinco reais) mensais, 
totalizando R$ 9.415,00 (nove mil quatrocentos e quinze reais) referente a 7 (sete) meses 
do atual exercício financeiro. Solicita-se reserva orçamentária nesses termos. 
 

 
PÂMELA DUART ARAÚJO PARIZOTTO 
Agente de contratação 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 37

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O

mailto:cpl@crcsc.org.br
http://www.crcsc.org.br/


Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO (CPF XXX.151.929-XX) em 09/05/2023 15:20:57

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 38

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC
Sistema de Controle Orçamentário

Data : 09/05/2023
15:15:Hora

NOTA DE RESERVA ORÇAMENTÁRIA

Número da Reserva Data da Reserva

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.005

Dotação Atualizada

Ano do Exercício

334 09/05/20232023

S E R V I Ç O S  D E  T E C N O L O G I A  D A  
INFORMAÇÃO

:

Reservas Acumuladas Saldo Atual

R$ 494.647,36 R$ 398.019,68 R$ 87.212,68

Valor por Extenso

Nove Mil, Quatrocentos e Quinze Reais

DESPESA COM CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE SITE PARA A 
PÁGINA OFICIAL DO CRCSC.

R$ 9.415,00

Histórico da Reserva Valor Total da Reserva

Valor desta Reserva

R$ 9.415,00

Processo

PA41DE04/23

3017-COMUNICAÇÃO 

Descrição da Conta Projeto SubProjeto

-

, 09 de Maio de 2023

___________________________________
HERMELINDO JUNIOR SOARES

Contador CRCSC 033374/O

___________________________________
CLEBER DIAS

Diretor Adm e de Infraestrutura do CRCSC

___________________________________
MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS

Presidente do CRCSC

Este documento foi assinado digitalmente por HERMELINDO JUNIOR SOARES, CLEBER DIAS e MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS.

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidarDocumento_Codigo.aspx e informe o código TCFM-ZQ63-UEJS-BCEJ
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: TCFM-ZQ63-UEJS-BCEJ

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas (horário de Brasília):

HERMELINDO JUNIOR SOARES (CPF •••.189.559-••) em 09/05/2023 15:46

CLEBER DIAS (CPF •••.564.389-••) em 10/05/2023 11:42

MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS (CPF •••.133.239-••) em 11/05/2023 10:44

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidarDocumento_Codigo.aspx e informe o código acima ou acesse

o link abaixo:

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidarDocumentoExterno.aspx?codigo={0}
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

 
ELABORAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

 
 
 
I – OBJETO: 
 
Contratação de empresa especializada na manutenção do site atual do CRCSC, com reconstrução 
do layout. 
 
II – IDENTIFICAÇÃO DO(S) AGENTE(S) OU EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEIS 
PELA COTAÇÃO; 
 
Cotação realizada pela funcionária Maitieli Oliveira Weber, matrícula 331, Coordenadora do 
Departamento de Comunicação. 
 
III – CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS; 
 

Inicialmente, foi consultado o painel preços, conforme incisos I e II do art. 5º da IN 65/2021, no 
entanto, não resultou em dados válidos para a balização dos preços. 
 
Assim, em consonância com o inciso IV e § 2° do artigo 5°, da Instrução Normativa nº 65/2021, foi 
realizada consulta direta com fornecedores, mediante solicitação formal de orçamento. 
 
 
IV – SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS; 
 

PREÇOS COLETADOS 
 EMPRESA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

 
1 

Visão Sistemas 
Web 

 
R$1.200,00 

R$ 14.400,00 

 
2 

Dynamika Soluções 
Web 

 
R$ 1.490,00 

R$ 17.880,00 

3    

 
V - MÉTODO MATEMÁTICO APLICADO PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO; 
 
De acordo com o Art. 6º da IN 65/2021, pode se utilizar a média, a mediana ou o menor dos valores 
obtidos na pesquisa de preços para se estabelecer o preço estimado para a demanda: 
 
 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção 
do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o 
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais 
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 
trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, 
inconsistentes e os excessivamente elevados. 
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O valor definido como máximo para licitação será a média simples dos valores apresentados. 
 
VI - JUSTIFICATIVAS PARA A METODOLOGIA UTILIZADA, E ESPECIAL PARA A 
DESCONSIDERAÇÃO DE VALORES INEXEQUÍVEIS, INCONSISTENTES E EXCESSIVAMENTE 
ELEVADOS, SE APLICÁVEL. 
 
Para a obtenção dos valores finais, utilizou-se a média aritmética simples dos 2 valores obtidos na 
pesquisa, visto que tal método traz uma medida de tendência central para demonstrar a variação 
padrão dos resultados.   
 
Dessa forma, fica estabelecido o valor de R$ 16.140,00 (dezesseis mil cento e quarenta reais) 
anual como valor máximo da contratação. 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO (CPF XXX.151.929-XX) em 12/05/2023 15:00:53
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PORTARIA CRCSC Nº 022, DE 13 DE JANEIRO DE 2022. 
 

Estabelece limites e instâncias de 
governança para a contratação e 
pagamento de bens e serviços e de gastos 
com diárias e passagens no âmbito do 
Conselho Regional de Contabilidade de 
Santa Catarina. 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 
Considerando que à entidade compete estruturar-se internamente no 

sentido de melhor atender às finalidades para as quais foi criada;  
 
Considerando as atribuições do Presidente em autorizar os pagamentos, 

movimentar contas bancárias, assinar cheques e demais documentos de crédito emitidos 
pelo CRCSC, juntamente com o Diretor ou outro que o substitua, designado por ato 
próprio, bem como em delegar competências e atribuições, definindo e estabelecendo a 
corresponsabilidade de gestão, fixadas no Regimento Interno do Conselho Regional de 
Contabilidade de Santa Catarina; 

 
Considerando a necessidade de padronizar procedimentos e fixar limites e 

instâncias de governança para autorizar a contratação e pagamento de bens e serviços, 
bem como autorizar a realização de despesas com diárias e passagens no Conselho 
Regional de Contabilidade de Santa Catarina;  

 
 

R E S O L V E: 
 
 

Art. 1º Estabelecer os limites e instâncias de governança para aprovação 
de atos que geram despesas com a contratação e/ou pagamento de bens e serviços e a 
realização de despesas com diárias e passagens no Conselho Regional de Contabilidade 
de Santa Catarina. 

 
Art. 2º Fica delegada a competência para autorizar os seguintes atos: 
 

DESPESA VALOR RESPONSÁVEL 
RESPONSÁVEL 

SUBSTITUTO 

Aprovar o Termo de 
Referência/Projeto Básico 

Qualquer Valor 
Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Autorizar o termo de 
abertura de processo de 

Qualquer Valor 
Diretor de 

Administração e 
Diretor Institucional e 
de Relacionamento 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 44

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



 

 

 

 
 

 
 

 

contratação. Infraestrutura com o Profissional 

Ratificar dispensa de 
licitação (incisos I e II do 
art. 24 da Lei 8666/93) 

Até R$ 17.600,00 para 
Serviços e Compras e 
até R$ 33.000,00 para 
Obras e Serviços de 

Engenharia ou 
manutenção de 

veículos automotores. 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Acima R$ 17.600,00 
para Serviços e 

compras e acima R$ 
33.000,00 para Obras e 
Serviços de Engenharia 

ou manutenção de 
veículos automotores 

Presidente do 
CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Homologar dispensa 
eletrônica nos termos da 

IN SEGES 67/2021. 
Qualquer valor 

Presidente do 
CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Ratificar a dispensa de 
licitação (Incisos III e 

seguintes do art. 24 da Lei 
8666/93 e incisos III e 

seguintes do art. 75 da Lei 
14133/2021) 

Qualquer valor 
Presidente do 

CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Ratificar inexigibilidade de 
licitação 

Até R$ 17.600,00. 
Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Acima de R$ 
17.600,00. 

Presidente do 
CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Homologar/revogar/ anular 
licitações/adesões 

Qualquer valor 
Presidente do 

CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças. Em sua 
ausência, Diretor 

designado pelo Em 
sua ausência, Diretor 

designado pelo 
presidente do 

CRCSC. 

Decidir recurso 
administrativo das 

licitações 
Qualquer valor 

Presidente do 
CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças. Em sua 
ausência, Diretor 

designado pelo Em 
sua ausência, Diretor 

designado pelo 
presidente do 

CRCSC. 
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Assinar contratos de 
aprendizagem e termos de 

estágio 
Qualquer valor 

Presidente do 
CRCSC 

Diretor de 
Administração e 
Infraestrutura ou 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Assinar contratos 
administrativos ou a 

prorrogação e rescisão de 
contratos em vigor e Atas 

de Registro de Preços 

Até R$ 17.600,00 para 
Serviços e Compras e 
até R$ 33.000,00 para 
Obras e Serviços de 

Engenharia ou 
manutenção de 

veículos automotores. 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Acima R$ 17.600,00 
para Serviços e 

compras e acima R$ 
33.000,00 para Obras 

e Serviços de 
Engenharia ou 
manutenção de 

veículos automotores 

Presidente do 
CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças. Em sua 
ausência, Diretor 
designado pelo 

Autorizar a concessão de 
diárias e passagens em 

viagens 
Qualquer valor 

Presidente do 
CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Autorizar o pagamento por 
meio do formulário Ordem 

de Pagamento 
Qualquer valor 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Autorizar a remessa de 
recurso para o exterior 

Qualquer valor 
Presidente do 

CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Autorizar a ordem de 
débito no sistema 

bancário 
Qualquer valor 

Presidente do 
CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Autorizar as Notas de 
Reservas 

Qualquer valor 

Presidente do 
CRCSC, Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura e o 

Coordenador 
Contábil-financeiro 

Vice-presidente de 
Administração e 
Finanças, Diretor 
Institucional e de 

Relacionamento com 
o Profissional e 

Contador do 
Departamento 

Contábil-Financeiro. 

Assinar Notas de 
Empenho 

Qualquer valor 

Presidente do 
CRCSC, Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura e 
Coordenador do 
Departamento 

Contábil-Financeiro 

Vice-presidente de 
Administração e 
Finanças, Diretor 
Institucional e de 

Relacionamento com 
o Profissional e 

Contador do 
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Departamento 
Contábil-Financeiro. 

Autorizar remanejamento 
orçamentário entre 

projetos 
Qualquer valor 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Demonstrações Contábeis 
e Notas Explicativas 

Qualquer valor 

Presidente do 
CRCSC, Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura e 
Coordenador do 
Departamento 

Contábil-Financeiro 

Vice-presidente de 
Administração e 
Finanças, Diretor 
Institucional e de 

Relacionamento com 
o Profissional e 

Contador do 
Departamento 

Contábil-Financeiro 

Aprovar a folha de 
pagamentos dos 

funcionários 
Qualquer valor 

Diretor de 
Administração e 
Infraestrutura e 
Coordenador 

Contábil-financeiro 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional e 

Contador do 
Departamento 

Contábil-financeiro 

Margem Consignável dos 
Funcionários 

Qualquer valor 
Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Aprovação suprimento de 
fundos 

Valor limite por suprido 
estabelecido em 

Portaria 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Notificação extrajudicial - 
Presidente do 

CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Atestado de Capacidade 
Técnica 

Qualquer valor 
Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Assinar os ofícios aos 
interessados em 

processos administrativos 
de Fiscalização que 

solicitarem sustentação, a 
fim de cientificá-los da 

data e horário das 
sessões de julgamento e 

demais providências 

- 

Vice-Presidente de 
Fiscalização, Ética e 

Disciplina e, na 
ausência 

Coordenador(a) de 
Fiscalização 

Analisar as 
demonstrações contábeis 
das empresas licitantes 

Qualquer valor 
Coordenador(a) de 

Fiscalização 

Contador(a) da 
Fiscalização ou dos 

demais 
departamentos, 

exceto os lotados na 
Coordenadoria de 

Governança e 
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Conformidade 

 
 
Art. 3º Em todos os documentos que dão suporte a despesa deve constar, 

obrigatoriamente, junto da assinatura, a data e a identificação da pessoa (nome e cargo) 
que está autorizando. 

 
Art. 4º O presidente, Vice-presidente ou funcionário não pode aprovar as 

despesas emitidas em seu nome. 
 
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, e terá sua 

validade até dia 31/12/2023. 
 
 

 
 

Contadora Marisa Luciana Schvabe de Morais 
Presidente 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS (CPF XXX.133.239-XX) em 17/01/2022 17:45:55
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PORTARIA PRES CRCSC N.º 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023. 
 
 

Estabelece os integrantes da Comissão de 
Licitações do CRCSC para o ano de 2023. 

 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no 
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve: 

 
Art. 1º Designar os empregados Pamela Duart Araújo Parizotto, matrícula 307, Juliano da 

Conceição Paradeda, matrícula 205, e Thayse Gonçalves Medeiros, matrícula 301, sob a Presidência da 
primeira, para compor a Comissão de Licitações do CRCSC.  

Art. 2º Art. 2º Designar os funcionários Eduardo Santos Oliveira, matrícula 282 e Jhonatan 
Alberto Costa, matrícula 254, como suplentes. 

Art. 3º Na ausência da Presidente da Comissão, Jhonatan Alberto Costa, matrícula 254, 
assumirá as funções de Presidente da Comissão de Licitação. 

Art. 4º Os trabalhos realizados em sessão serão secretariados por um dos membros da 
Comissão, designado pelo Presidente. 

Art. 5º Compete à Comissão a habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a 
sua alteração ou cancelamento, o processamento e julgamento das propostas. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor a partir desta data, com efeitos desde 01 de janeiro de 
2023 e vigência até 31 de dezembro de 2023, podendo ser alterada ou revogada a qualquer tempo, pela 
Presidente do CRCSC, conforme conveniência administrativa. 

Art. 7º Ficam revogadas as Portarias que tratem do assunto de forma contrária. 

  

 

CONTADORA MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS 

Presidente 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS (CPF XXX.133.239-XX) em 06/01/2023 00:48:27

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 51

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


 
 
 
 
 
 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº ....../20..... 

(Processo Administrativo n.°...........) 

 
Torna-se público que o(a) ...................... (órgão ou entidade pública), por meio do(a) 

............................................ (setor responsável pelas contratações), realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

ztermos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

 

Data da sessão: 

Link:  
Horário da Fase de Lances: 8:00 às XX:XX 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação por dispensa de licitação de empresa especializada na manutenção do 

site atual do CRCSC, com reconstrução do layout, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço mensal, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 
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 8 - MINUTA AVISO DE DISPENSA  
 
 

 
P á g i n a  2 | 16 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: Agosto/2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão maio/2022) 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico – 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 

os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 

quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 
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5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
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houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 
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7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
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9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  
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9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

9.13.4. ANEXO IV – Modelo de proposta; 

 

........................................... , ......... de ................................. de 20..... 

 

 

Assinatura da autoridade competente 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 65

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



 8 - MINUTA AVISO DE DISPENSA  
 
 

 
P á g i n a  15 | 16 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: Agosto/2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão maio/2022) 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.6 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente;  

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

4.2 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação complementar: 

4.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 

de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 
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sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

4.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

4.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

4.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

4.2.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

4.2.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 

que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com 

a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

4.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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Termo de Referência – Serviços – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta 
Atualização: Junho/2022 

 
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n. (...) 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

4.1. Contratação de empresa especializada na manutenção do site atual do CRCSC, com reconstrução 

do layout, conforme condições e exigências estabelecidas no ANEXO I deste instrumento. 

4.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

4.3. O custo máximo da contratação é de 1.345,00 (mil trezentos e quarenta e cinco reais) 

mensal, totalizando R$ 16.140,00 (dezesseis mil cento e quarenta reais) anual. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 

5.1. Tendo em vista que boa parte das principais atividades - registro, fiscalização e o estímulo à 

educação profissional continuada - desenvolvidas pelo Conselho Regional de Contabilidade de 

Santa Catarina é realizada de forma online, faz-se necessária a contratação de uma empresa 

especializada na manutenção e suporte do site já existente. Além disso, entendendo o fato de que 

o ambiente digital sofre mudanças contínuas e de que é necessário modernizar e implementar 

ações que otimizem a experiência do usuário, assim como facilitar sua busca por 

serviços/informações, justifica-se também o pedido para implementação de novos módulos. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

6.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no ANEXO I, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

7.1.  A contratação será deverá atender, no que couber, norma de proteção ambiental vigente. 

7.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

7.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: tendo em vista ser uma contratação de pequeno vulto e de 

serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra, com pagamentos mensais, pode-se inferir que 

o risco é mínimo para a Administração.  Em caso de descumprimento das disposições contidas no 

Aviso de Dispensa e na Proposta Comercial, a empresa estará sujeita às sanções administrativas 

e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento. 

7.4. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 
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Termo de Referência – Serviços – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta 
Atualização: Junho/2022 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

8.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início, na data de assinatura do 

contrato. 

 

8.2. Os serviços serão prestados de forma remota. 

 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 

44, §1º) 

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

9.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 
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9.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

9.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

9.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

9.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

9.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

9.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

9.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 

a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

9.2.2.1. O cumprimento de todas as condições e obrigações estabelecidas para 

a Contratada deverá ser aferido pelo gestor contratual e pelos fiscais 

designados pela Contratante, em conformidade com as disposições 

previstas neste Termo de Referência, sem prejuízo de outros instrumentos 

de avaliação porventura estabelecidos pelas partes 

9.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.2.3.1. não produziu os resultados acordados; 

9.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 

a qualidade mínima exigida; 

9.2.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

 

9.3. DO RECEBIMENTO 
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9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

9.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

9.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 

de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

9.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

9.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

9.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

9.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

9.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 
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9.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

9.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021  

que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

10.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

10.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

6.3.1.3.02.01.005 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, atividade 3017 do Plano de 

Trabalho do Exercício de 2023. 

 

Município de ..............., .......... de ................de .............  

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 72

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



1. Objeto 

Contratação de empresa para manutenção do site atual, com reconstrução do layout do Conselho 

Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com o desenvolvimento de novos módulos 

obrigatoriamente dentro da estrutura atual (não será desenvolvido um novo site), conforme 

descrição a seguir. 

 

2. Estrutura atual 

2.1 - Especificações do servidor atual 

Servidor de propriedade do CRC-SC com a seguinte configuração: Linux (Centos), Docker-

compose, Docker, Nginx, Git (versão 2.0 ou superior). Possui acesso root ao usuário. 

 

2.2 - Componentes do servidor para rodar a aplicação (instalação e configuração são de 

responsabilidades do contratado) 

PHP version 7.4, Reflection extension, PCRE extension, SPL extension, Ctype extension, MBString 

extension, OpenSSL extension, Intl extension, Fileinfo extension, DOM extension, PDO extension, 

PDO PostgreSQL extension, ImageMagick PHP extension e PHP allow url include. PHP mail SMTP, 

Nginx, PostgresSQL, Git, Composer 2, Curl e PHP Curl Extension  

 

2.3 - Especificações do site atual (instalação e configuração são de responsabilidades do 

contratado) 

Toda a estrutura do site roda baseado no framework Yii 2.0.45, com banco de dados PostgreSQL 

9.5, PHP 8. Sistema de busca roda com Sphinx e Redis. 

 

3. Novos Módulos a Serem Desenvolvidos 

Deverão ser desenvolvidos novos módulos dentro da estrutura atual, conforme descrição a seguir. 

Necessidade de treinamento presencial, na sede do CRCSC, para demonstração à equipe do 

Conselho, do funcionamento destes novos módulos. 
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1. Enquetes Disponibiliza enquetes com objetivo de efetivar pesquisa pública com o 

cidadão. A enquete deverá ficar por um determinado período no site. Poderão 

ser disponibilizadas mais de uma enquete ao mesmo tempo. 

2. Formulários 

dinâmicos 

Criação de formulários dinamicamente. É necessário poder definir para qual 

e-mail serão direcionados, quais campos de preenchimento deverão existir 

(tipos de campo devem ser texto, e-mail, numérico, seleção de opções, 

sim/não, data, descritivo, e-mail com encaminhamento, anexo imagem, 

anexo documento, radio, texto longo, campo personalizável com máscara). 

Deverá ser possível preparar, de forma customizável, o texto padrão de 

recebimento de confirmação, bem como o texto de resposta encaminhada 

pelo Conselho. 

3. Busca Efetiva busca no site de acordo com os conteúdos cadastrados. Esta busca 

é personalizada e não pode ser utilizados os serviços de busca já prontas 

como ‘buscador do Google’, por exemplo. Inserção de diversas buscas 

específicas em módulos como legislação, licitações, serviços. 

4. Gerenciamento 

de Usuários 

Permite ao administrador do sistema gerenciar as permissões de usuários 

no sistema. Define que módulos cada usuário pode acessar para atualizar o 

conteúdo do sistema. Possibilidade de criar exceções para que o usuário 

tenha acesso, se necessário, a somente um ID específico. 

4.1. Cadastro de 

Usuários 

Usuário master cadastra usuários de gestão de conteúdos definindo sua 

senha e qual grupo de recursos este usuário poderá gerenciar. 

4.2. Recursos para 

Usuários 

Permite definir as funcionalidades que estarão disponíveis para serem 

atualizadas. 

5. Sistema de 

Agendamento 

Permite o cadastro de quantidade e horários de atendimento por dia, assunto 

e local. O usuário do site entra no site, acessa o calendário, verifica os dias 

disponíveis para agendar algum atendimento e escolhe o horário. Este dia e 

horário fica reservado para o atendimento deste usuário.  

5.1. Exceções de 

Agendamento 

Permite criar exceções. Ou seja, em dias que não há atendimento, ou que o 

atendimento é reduzido, é possível tanto desabilitar o dia ou diminuir o 

horário de atendimento. Tudo fica registrado por e-mail e na área 

administrativa do site para consulta em tempo real a qualquer momento. 

6 Menu 

Configurável 

Módulo que permite a inclusão, edição ou exclusão de itens de menu. Podem 

ser criados itens para o menu principal, bem como os submenus vinculados 

a cada menu principal. Além disso, é possível determinar a posição dos itens 

dentro do menu principal, bem como dos itens dentro dos submenus. Não há 

limite de itens por menu. Menu criado em três níveis. 
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4. Layout 

Deverá ser construído um layout totalmente novo para frontend e backend, mantendo a estrutura 

atual do site. O layout deverá ser debatido em conjunto com o Conselho Regional de Contabilidade 

de Santa Catarina. 

 

5. Reuniões 

Necessidade de realização de reuniões obrigatoriamente presenciais a cada dois meses 

(bimestrais) na sede do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina para debater 

melhorias, ajustes e necessidades futuras. 

 

6. Prazo de Desenvolvimento 

Prazo para implantação do novo layout será de 60 (sessenta) dias. 
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TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO 

REGIONAL DE CONTABLIDADE DE SANTA 

CATARINA E A EMPRESA 

.............................................................   

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da 

Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) 

por intermédio do(a) .................................... (órgão) contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e 

nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de 

..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação/da Inexigibilidade 

de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa Eletrônica, caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.2. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

5.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. FORMA DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária 

5.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.5.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  
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e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.5.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

5.5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

5.5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.5.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data de assinatura do contrato. 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 

de 10 (dez) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 

período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
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abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. . 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;.  

(2) compensatória de 25 % (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.1.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO IV 

 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº XX/2023 

(Processo Administrativo n.º XX/2023) 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Razão Social:  

CNPJ: 
 

Data: 

Endereço: 
 

UF: CEP: 

E-mail: Telefone: 

 

MANUTENÇÃO DO SITE ATUAL DO CRCSC, COM RECONSTRUÇÃO DO LAYOUT 

Descrição/ 
Especificação 

Qtde Valor mensal Valor Anual 

    

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias  

 

Prazo de entrega: execução a partir da assinatura do termo de contrato 

 
Declaramos que no preço acima estão inclusos todos os custos necessários para o 
cumprimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos e encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim como taxas, fretes, seguros e 
quaisquer outros elementos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. 
 

Florianópolis, XXXX de XXXXXXX de 2023. 
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Da: Comissão Permanente de Licitação 
Para: Depto. Jurídico CRCSC 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 – DISPENSA ELETRÔNICA 04/2023 
 
Assunto: Parecer Jurídico. 
 
Senhora Assessora Jurídica, 
 
Encaminhamos o Processo Administrativo 000041/2023, tipo Dispensa Eletrônica Nº 
04/2023, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO 
SITE DO CRCSC, a fim de que seja emitido o competente parecer sobre o referido 
processo, nos termos do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021. 
 
 

Atenciosamente, 
 

PÂMELA DUART ARAÚJO PARIZOTTO 
Agente de contratação 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO (CPF XXX.151.929-XX) em 12/05/2023 15:07:22
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       Florianópolis, 17 de maio de 2023. 

 

De: Depto. Jurídico CRCSC 

Para: Comissão Permanente de Licitações 

 

 

 

Parecer Jurídico n. 22/23 

REF.: Processo Administrativo 2023/000041      

Dispensa de Licitação Eletrônica Nº 04/2023 

 

 

 

Esta Assessoria Jurídica foi solicitada a emitir parecer relativo 

ao processo em epígrafe, frente às disposições constantes na Lei n. 14.133/2021 (art. 72, 

III).  

 

O processo licitatório em exame tem por objeto a contratação 

de serviço para “manutenção do site atual, com reconstrução do layout do Conselho 

Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com o desenvolvimento de novos módulos”, 

conforme especificações contidas no documento de formalização da demanda.  

 

Constam dos autos, além de outros documentos necessários: 

 

• o documento de formalização da demanda (DFD n. 

2023/000041), apontando a justificativa da 

necessidade da contratação;   

• orientação expedida pelo Coordenador do Comitê de 

Planejamento das Contratações desta Casa; 

• Parecer exarado pela Coordenação do Departamento 

de Governança e Conformidade, acolhendo a 
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solicitação no que tange à motivação, à justificativa e 

à disponibilidade orçamentária; 

• Parecer do Diretor Administrativo e de Infraestrutura, 

tecendo considerações pertinentes e autorizando a 

abertura de processo; 

• Parecer de abertura e autuação do presente PA, 

indicando a pertinência da dispensa, nos termos do 

art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021; 

• Portarias afetas às competências e respectivas 

delegações, no âmbito deste Regional; 

• Aviso de dispensa, Termo de Referência, Modelo de 

Proposta e Minuta Contratual. 

 

De início, importante salientar que o exame dos autos 

processuais se restringe aos seus aspectos jurídico-formais, excluídos, portanto, aqueles 

de natureza técnica e aqueles relativos à finalidade do ato (correspondência entre a 

pretensão da Administração e o interesse público primário ou secundário). A premissa 

pressuposta aqui é a de que a autoridade competente age em adequação às necessidades 

da Administração e às atribuições conferidas legalmente a este ente autárquico. Ou seja, 

cabe a este departamento consultivo opinar EXCLUSIVAMENTE sobre a forma de 

contratação a ser utilizada pela Administração. Foge ao escopo deste parecer questões 

relativas à finalidade do ato administrativo, em favor do qual há presunção de 

legitimidade/legalidade. 

 

Nesse diapasão, no que tange à forma de contratação 

propriamente dita, a fim de salvaguardar os recursos materiais e humanos desta Casa, 

atendendo-se ao interesse público, entende-se que, com efeito, esta pode ser realizada 

por dispensa da licitação, observado o limite estabelecido no art. 75, inciso II e seu §1º, da 

Lei 14.133/20211, permitindo sua escolha pautada nos princípios da economicidade e 

 

1 Art. 75. É dispensável a licitação: II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;        (Vide Decreto nº 10.922, de 
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celeridade, tendo em vista o valor máximo estabelecido ao certame, após realizada 

pesquisa de mercado.   

 

Por pertinente, observa-se que, ainda que se trate de serviço 

contínuo, ao qual a Lei n. 14.133/21 prevê possibilidade de prorrogação contratual 

sucessiva, respeitada vigência máxima decenal (art. 107), tem-se que o legislador - ao 

prever no §1º do art. 75 do já referido diploma legal que, para fins de dispensa de licitação 

em razão do valor, será considerado o somatório do que for despendido - com serviço do 

mesmo ramo de atividade - no exercício financeiro (ou seja, de janeiro a dezembro) pela 

respectiva unidade gestora - limitou, de forma expressa, o lapso temporal ao qual o 

somatório do valor para enquadramento da dispensa fica adstrito.  

 

A propósito, nesse sentido, cumpre destacar as lições 

dispostas nos Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021 – Vol. 22: 

 

75.6.2 A regra de somatório anual das 

dispensas de licitação (§1º do art. 75) 

O §1º do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021 trouxe 

o teor da pacífica jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

para o corpo da Lei. Segundo a regra estabelecida, a Administração 

não pode, para se enquadrar no limite legal, fracionar uma 

contratação maior, que deveria levar à licitação, em duas ou mais 

contratações diretas.  

(...) 

Para realizar este cálculo devemos tomar todas 

as contratações realizadas ao longo do exercício financeiro (janeiro 

 
2021)      (Vigência) § 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II 
do caput deste artigo, deverão ser observados: I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro 
pela respectiva unidade gestora; II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

 
2 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Coordenação: FORTINI,Cristiana; OLIVEIRA, Rafael Sérgio Lima de; CAMARÃO, Tatiana. Belo Horizonte: 
Fórum, 2022. p.104. 
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a dezembro) que estejam categorizadas como mesmo ramo de 

atividade.  

(...) Caso o valor anual dispendido(sic) com 

determinada natureza de objeto seja superior aos limites definidos 

nos incisos I e II do artigo 75, será considerado fracionamento a 

realização de dispensa de licitação.  

(...). 

 

Desse modo, encontrando-se o valor da contratação anual 

desta espécie/natureza de serviço dentro dos limites dispostos no art. 75, inc. II e seu 

§1º da Lei n. 14.133/21, bem como o fato de que a dispensa restará efetivada na 

modalidade eletrônica, observadas as disposições da IN n. 67/21 SEGES/ME, o que 

confere ao certame a observância da ampla concorrência e impessoalidade na escolha da 

fornecedora, entende-se pela adequação da modalidade eleita.   

 

No que tange ao aviso de dispensa bem como a seus anexos, 

que incluem o termo de referência e à minuta contratual, tem-se que estes restaram 

elaborados conforme modelos disponibilizados pela Advocacia-Geral da União e atendem, 

no que cabe à hipótese, o disposto nos artigos 40, §1º; 6º, inc. XXIII e 92 da Lei n. 

14.133/21, não se vislumbrando, em suas previsões, a priori, qualquer mácula que possa 

ensejar prejuízo à Administração. Através da referida documentação, entre outras 

informações pertinentes, é possível verificar-se: a definição do objeto e a descrição da 

necessidade da contratação, os critérios para participação na dispensa (sem vedações 

excessivas), o valor máximo a ser aceito - após realização da pesquisa de mercado, a 

forma de cadastramento da proposta inicial, as fases de lances, o critério de julgamento 

das propostas, as condições e documentos para habilitação, a forma de execução do 

objeto, o prazo e as condições de  pagamento e reajuste, as sanções administrativas, bem 

como as obrigações de ambas as partes, além da legislação aplicada à espécie, inclusive 

nos casos omissos. 

 

Por fim e por pertinente, no que toca à forma de execução, a 

fim de evitar qualquer dúvida acerca dos limites do objeto contratado, recomenda-se 

apenas a complementação da cláusula 8.2 do Termo de Referência com a ressalva da 
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necessidade de realização das reuniões presenciais na sede da contratante – nos termos 

da descrição detalhada do serviço que se pretende contratar (item 5 – Reuniões).  

 

Do exposto, observadas as considerações acima e atendido 

o princípio da publicidade na forma do novo regramento, bem como o procedimento 

disposto na IN 67/21, este Departamento Jurídico opina pela aprovação da modalidade de 

contratação eleita. 

 

É o parecer. 

 

 

Roberta Germani 

Advogada CRCSC - OAB/SC 55.847 

Coordenadora do Dep. Jurídico 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 ROBERTA GERMANI (CPF XXX.180.800-XX) em 17/05/2023 11:25:21
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE 

SANTA CATARINA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2023 

(Processo Administrativo n.º 000041/2023) 

 
 

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE, por meio do Setor 
de Infraestrutura, sediado na Avenida. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 Centro - 
Florianópolis - SC - CEP: 88015-710, realizará), realizará Dispensa Eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações 
aplicáveis. 

 
 

 
Data da sessão: 30/05/2023 

Link: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 

 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação por dispensa de licitação de empresa especializada na manutenção do 

site atual do CRCSC, com reconstrução do layout, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço mensal, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico – 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 
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2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 
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2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 

os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 

quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007. 

 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá- 

la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

 
4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 
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5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 
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5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

 
6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 
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6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 
8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 
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8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
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sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

9.13.4. ANEXO IV – Modelo de proposta; 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 
1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.6 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

4.1.1.1Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente; 

4.1.1.2O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

4.2 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação complementar: 

4.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 

de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 
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sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

4.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

4.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

4.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

4.2.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

4.2.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 

que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com 

a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

4.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  

  

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 05/2023  

 

(Processo Administrativo n.º 000041/2023)  

 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na manutenção do site atual do CRCSC, com reconstrução 

do layout, conforme condições e exigências estabelecidas no ANEXO I deste instrumento. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O custo máximo da contratação é de 1.345,00 (mil trezentos e quarenta e cinco reais) 

mensal, totalizando R$ 16.140,00 (dezesseis mil cento e quarenta reais) anual. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 

2.1. Tendo em vista que boa parte das principais atividades - registro, fiscalização e o estímulo à 

educação profissional continuada - desenvolvidas pelo Conselho Regional de Contabilidade de 

Santa Catarina é realizada de forma online, faz-se necessária a contratação de uma empresa 

especializada na manutenção e suporte do site já existente. Além disso, entendendo o fato de que 

o ambiente digital sofre mudanças contínuas e de que é necessário modernizar e implementar 

ações que otimizem a experiência do usuário, assim como facilitar sua busca por 

serviços/informações, justifica-se também o pedido para implementação de novos módulos. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no ANEXO I, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1.  A contratação será deverá atender, no que couber, norma de proteção ambiental vigente. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: tendo em vista ser uma contratação de pequeno vulto e de 

serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra, com pagamentos mensais, pode-se inferir que 

o risco é mínimo para a Administração.  Em caso de descumprimento das disposições contidas no 

Aviso de Dispensa e na Proposta Comercial, a empresa estará sujeita às sanções administrativas 

e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento. 

4.4. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 112

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



 
 

Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC) – Fone (48) 3027-7007 – E-mail: cpl@crcsc.org.br - www.crcsc.org.br 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início, na data de assinatura do 

contrato. 

 

5.2. Os serviços serão prestados de forma remota, com a necessidade de realização das reuniões 

presenciais na sede da contratante – nos termos da descrição detalhada do serviço que se 

pretende contratar. 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 

44, §1º) 

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 
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6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

6.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

6.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

6.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 

a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

6.2.2.1. O cumprimento de todas as condições e obrigações estabelecidas para 

a Contratada deverá ser aferido pelo gestor contratual e pelos fiscais 

designados pela Contratante, em conformidade com as disposições 

previstas neste Termo de Referência, sem prejuízo de outros instrumentos 

de avaliação porventura estabelecidos pelas partes 

6.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.2.3.1. não produziu os resultados acordados; 

6.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 

a qualidade mínima exigida; 

6.2.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 
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6.3. DO RECEBIMENTO 

 

6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

6.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

6.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 

de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

6.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

6.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

6.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 
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6.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 

6.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

6.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021  

que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

7.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

7.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

 

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

6.3.1.3.02.01.005 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, atividade 3017 do Plano de 

Trabalho do Exercício de 2023. 
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ANEXO I 
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1. Objeto 

Contratação de empresa para manutenção do site atual, com reconstrução do layout do Conselho 

Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com o desenvolvimento de novos módulos 

obrigatoriamente dentro da estrutura atual (não será desenvolvido um novo site), conforme 

descrição a seguir. 

 

2. Estrutura atual 

2.1 - Especificações do servidor atual 

Servidor de propriedade do CRC-SC com a seguinte configuração: Linux (Centos), Docker-

compose, Docker, Nginx, Git (versão 2.0 ou superior). Possui acesso root ao usuário. 

 

2.2 - Componentes do servidor para rodar a aplicação (instalação e configuração são de 

responsabilidades do contratado) 

PHP version 7.4, Reflection extension, PCRE extension, SPL extension, Ctype extension, MBString 

extension, OpenSSL extension, Intl extension, Fileinfo extension, DOM extension, PDO extension, 

PDO PostgreSQL extension, ImageMagick PHP extension e PHP allow url include. PHP mail SMTP, 

Nginx, PostgresSQL, Git, Composer 2, Curl e PHP Curl Extension  

 

2.3 - Especificações do site atual (instalação e configuração são de responsabilidades do 

contratado) 

Toda a estrutura do site roda baseado no framework Yii 2.0.45, com banco de dados PostgreSQL 

9.5, PHP 8. Sistema de busca roda com Sphinx e Redis. 

 

3. Novos Módulos a Serem Desenvolvidos 

Deverão ser desenvolvidos novos módulos dentro da estrutura atual, conforme descrição a seguir. 

Necessidade de treinamento presencial, na sede do CRCSC, para demonstração à equipe do 

Conselho, do funcionamento destes novos módulos. 
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1. Enquetes Disponibiliza enquetes com objetivo de efetivar pesquisa pública com o 

cidadão. A enquete deverá ficar por um determinado período no site. Poderão 

ser disponibilizadas mais de uma enquete ao mesmo tempo. 

2. Formulários 

dinâmicos 

Criação de formulários dinamicamente. É necessário poder definir para qual 

e-mail serão direcionados, quais campos de preenchimento deverão existir 

(tipos de campo devem ser texto, e-mail, numérico, seleção de opções, 

sim/não, data, descritivo, e-mail com encaminhamento, anexo imagem, 

anexo documento, radio, texto longo, campo personalizável com máscara). 

Deverá ser possível preparar, de forma customizável, o texto padrão de 

recebimento de confirmação, bem como o texto de resposta encaminhada 

pelo Conselho. 

3. Busca Efetiva busca no site de acordo com os conteúdos cadastrados. Esta busca 

é personalizada e não pode ser utilizados os serviços de busca já prontas 

como ‘buscador do Google’, por exemplo. Inserção de diversas buscas 

específicas em módulos como legislação, licitações, serviços. 

4. Gerenciamento 

de Usuários 

Permite ao administrador do sistema gerenciar as permissões de usuários 

no sistema. Define que módulos cada usuário pode acessar para atualizar o 

conteúdo do sistema. Possibilidade de criar exceções para que o usuário 

tenha acesso, se necessário, a somente um ID específico. 

4.1. Cadastro de 

Usuários 

Usuário master cadastra usuários de gestão de conteúdos definindo sua 

senha e qual grupo de recursos este usuário poderá gerenciar. 

4.2. Recursos para 

Usuários 

Permite definir as funcionalidades que estarão disponíveis para serem 

atualizadas. 

5. Sistema de 

Agendamento 

Permite o cadastro de quantidade e horários de atendimento por dia, assunto 

e local. O usuário do site entra no site, acessa o calendário, verifica os dias 

disponíveis para agendar algum atendimento e escolhe o horário. Este dia e 

horário fica reservado para o atendimento deste usuário.  

5.1. Exceções de 

Agendamento 

Permite criar exceções. Ou seja, em dias que não há atendimento, ou que o 

atendimento é reduzido, é possível tanto desabilitar o dia ou diminuir o 

horário de atendimento. Tudo fica registrado por e-mail e na área 

administrativa do site para consulta em tempo real a qualquer momento. 

6 Menu 

Configurável 

Módulo que permite a inclusão, edição ou exclusão de itens de menu. Podem 

ser criados itens para o menu principal, bem como os submenus vinculados 

a cada menu principal. Além disso, é possível determinar a posição dos itens 

dentro do menu principal, bem como dos itens dentro dos submenus. Não há 

limite de itens por menu. Menu criado em três níveis. 
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4. Layout

Deverá ser construído um layout totalmente novo para frontend e backend, mantendo a estrutura 

atual do site. O layout deverá ser debatido em conjunto com o Conselho Regional de Contabilidade 

de Santa Catarina. 

5. Reuniões

Necessidade de realização de reuniões obrigatoriamente presenciais a cada dois meses 

(bimestrais) na sede do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina para debater 

melhorias, ajustes e necessidades futuras. 

6. Prazo de Desenvolvimento

Prazo para implantação do novo layout será de 60 (sessenta) dias. 
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                       ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO DE 

COMPRA Nº XXXX, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO 

REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DE SANTA CATARINA E A 

EMPRESA XXXXXXX  

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, com sede na Avenida 

Osvaldo Rodrigues Cabral nº 1900, bairro Centro, na cidade de Florianópolis/SC, inscrito no 

CNPJ sob o nº 83.901.983/0001-64, neste ato representado XXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX, sediada 

XXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada XXXXXXX, tendo em 

vista o que consta no Processo nº 000041/2023 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133/21, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Instrução Normativa SEGES/ME 

Nº 67, de 8 de julho de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 05/2017, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 04/2023, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na

manutenção do site atual do CRCSC, com reconstrução do layout, nas condições

estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa Eletrônica, caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.2. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

5.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. FORMA DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária 

5.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.5.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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5.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.5.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

5.5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

5.5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.5.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data de assinatura do contrato.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 

de 10 (dez) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 

período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. . 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da

Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;.

(2) compensatória de 25 % (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do contrato,

no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.1.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

I. Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa:

V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho:

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 – Florianópolis/SC – C.P. 76 – CEP 88015-710 – Fone (48) 3027-7007 – E-mail: cpl@crcsc.org.br - www.crcsc.org.br 

ANEXO IV 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº XX/2023 

(Processo Administrativo n.º XX/2023) 

MODELO DE PROPOSTA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: Data: 

Endereço: UF: CEP: 

E-mail: Telefone: 

MANUTENÇÃO DO SITE ATUAL DO CRCSC, COM RECONSTRUÇÃO DO LAYOUT 

Descrição/ 
Especificação 

Qtde Valor mensal Valor Anual 

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias  

Prazo de entrega: execução a partir da assinatura do termo de contrato 

Declaramos que no preço acima estão inclusos todos os custos necessários para o 
cumprimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos e encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim como taxas, fretes, seguros e 
quaisquer outros elementos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. 

Florianópolis, XXXX de XXXXXXX de 2023. 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 CLEBER DIAS (CPF XXX.564.389-XX) em 24/05/2023 16:10:23
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43207537475 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

1

1

051

2211

CANOAS

12 Abril 2021

Nº FCN/REMP

RSP2100092309

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7645288 em 13/04/2021 da Empresa DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA , CNPJ 19576309000152 e protocolo
211122262 - 08/04/2021. Autenticação: 12942EABF2B1D24416C72E89B1BE57E9FED1BB. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/112.226-2 e o código de segurança nAdM
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

21/112.226-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSP2100092309

Data

08/04/2021

892.741.210-91 IVAN LICEU WENZEL 12/04/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7645288 em 13/04/2021 da Empresa DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA , CNPJ 19576309000152 e protocolo
211122262 - 08/04/2021. Autenticação: 12942EABF2B1D24416C72E89B1BE57E9FED1BB. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/112.226-2 e o código de segurança nAdM
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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p. 1 

 

DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA – ME 
Rua Mamoré, 344, sala 201 – Bairro Igara – CEP: 95.410-420 - Canoas (RS) 

CNPJ: 19.576.309/0001-52      NIRE - 43207537475 

 

 

 

 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 03 - CONSOLIDATÓRIA  

 

 

Objetivos: 

- Alteração de endereço; 

- Consolidação do Contrato. 

 

 

ÁLVARO LOCATELLI, brasileiro, natural de Nova Bréscia/RS, nascido em 16/12/1977, 

solteiro, publicitário, residente e domiciliado à Rua Erva Mate, número 714, bairro Igara – 

Canoas(RS), CEP 95.412-550, portador da cédula de identidade nº 5067232081 expedida 

pela SSP/RS em 09/09/2015, CPF sob n. º 938.131.630-91, neste ato representado por 

procuração por IVAN LICEU WENZEL brasileiro, natural de Lajeado/RS, nascido em 

07/05/1979, casado pelo regime de comunhão universal de bens, contador, residente e 

domiciliado à Rua Almirante Barroso, 143 – Bairro São Cristóvão – Lajeado(RS), CEP 

95.913-140, portador da Cédula de Identidade nº 1044519468 expedida pela SSP/RS em 

17/06/2013 e CPF nº 892.741.210-91; 
 

 

CELI CONCEIÇÃO LOCATELLI, brasileira, natural de Arroio do Meio(RS), nascida 

em 20/10/1948, casada pelo regime de comunhão universal de bens, aposentada, residente 

e domiciliada à Rua 11 de Junho, número 116, bairro São Cristóvão – Lajeado(RS), CEP 

95913-144, portadora da cédula de identidade nº 1018272854 expedida pela SJS/RS, CPF 

sob n. º 458.079.220-34, neste ato representado por procuração por IVAN LICEU 

WENZEL brasileiro, natural de Lajeado/RS, nascido em 07/05/1979, casado pelo regime 

de comunhão universal de bens, contador, residente e domiciliado à Rua Almirante 

Barroso, 143 – Bairro São Cristóvão – Lajeado(RS), CEP 95.913-140, portador da Cédula 

de Identidade nº 1044519468 expedida pela SSP/RS em 17/06/2013 e CPF nº 892.741.210-

91; 

 

 

Sócios componentes da empresa “DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA - ME”, CNPJ 

cadastrado sob. n° 19.576.309/0001-52, Contrato Social arquivado na Junta Comercial do 

RS sob nº 43207537475 em 17 de Janeiro de 2014, e Alteração Contratual posterior datada 

em 01/07/2020 arquivada sob. nº 7238309, tem entre si, justo e convencionado, alterar e 

consolidar o seu Contrato Social mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

PRIMEIRA: Da Alteração de endereço 

A sede social da empresa será transferida do atual endereço na Rua Mamoré, 344 Sala 201 

– Bairro Igara – CEP: 92.410-420 na cidade de Canoas (RS), para o novo endereço na 

Avenida Boqueirão, 762, Sala 301 – Bairro Igara – CEP: 92.410-392 na cidade de Canoas 

(RS). 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7645288 em 13/04/2021 da Empresa DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA , CNPJ 19576309000152 e protocolo
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SEGUNDA: Da Transferência e Cessão de Quotas 

É vedado a qualquer dos quotistas ceder ou transferir sua cota capital ou parte dela, a 

terceiros, sem prévio, expresso e escrito consentimento dos demais quotistas, os quais 

sempre terão assegurado os direitos preferenciais, em igualdade de condições e deverão 

exercer os direitos num prazo de 90(noventa) dias, contados do recebimento do aviso. 

Parágrafo Único: Decorrido o prazo acima estipulado, ficará livre a alienação de 

quotas a pessoas estranhas a sociedade, mantida que seja o preço e as demais 

condições inicialmente oferecidas aos outros sócios, na forma do parágrafo anterior. 

 

TERCEIRA: Da Administração 

A administração da sociedade continua sendo exercida pelo sócio Álvaro Locatelli que 

representará a sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo inclusive 

constituir procuradores. 

 

QUARTA: Do Desimpedimento dos Administradores 

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 

se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de bem de consumo, fé pública, ou a 

propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

 

QUINTA: Do Desimpedimento de Sócios 

Os sócios qualificados neste instrumento declaram sob as penas da lei que não estão sendo 

processados e jamais foram condenados por quaisquer atos previstos em lei que os 

impeçam de exercer atividades empresariais. 

 

SEXTA: Das Deliberações dos Sócios 

As deliberações dos sócios serão realizadas por meio de reuniões, que serão convocadas 

pelos administradores através de convocação por meio de aviso postal (AR – Carta 

registrada), comunicando a data, hora, local, bem como os assuntos que deverão ser 

deliberados. A reunião deverá ser realizada no mínimo uma vez por ano, ocorrendo no 

quadrimestre seguinte ao término do exercício social. 

Parágrafo primeiro: Dispensam-se as formalidades de convocação quando todos os 

sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e 

ordem do dia. 

Parágrafo segundo: A realização das reuniões, com todas as suas formalidades será 

dispensada quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria 

objeto dela. Ficando esta hipótese restrita ao caso de consenso entre a unanimidade 

de sócios. 

 

SÉTIMA: Da Reunião dos Sócios 

A reunião instala-se com a presença, em primeira convocação, de titulares de no mínimo 

três quartos do capital social e, em segunda, com qualquer número. 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7645288 em 13/04/2021 da Empresa DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA , CNPJ 19576309000152 e protocolo
211122262 - 08/04/2021. Autenticação: 12942EABF2B1D24416C72E89B1BE57E9FED1BB. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/112.226-2 e o código de segurança nAdM
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.

pág. 4/19

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 137

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



p. 3 

 

Parágrafo primeiro: A reunião será presidida e secretariada pelos sócios escolhidos 

entre os presentes, cujo trabalho e deliberações serão lavrados no livro de atas das 

reuniões, assinado pelos membros da mesa e sócios participantes, quantos bastem 

para a validade das deliberações. 

Parágrafo segundo: A ata da reunião, assinada pelo presidente e pelo secretário será 

arquivada no órgão competente. 

 

OITAVA: Da Responsabilidade Social 

A responsabilidade dos sócios continua na forma da lei limitada ao valor total de suas cotas 

de capital, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

  

NONA: Da Consolidação de Cláusulas 

Ficam anuladas todas as cláusulas do contrato social, passando a sociedade a reger-se sob 

as seguintes cláusulas e condições: 
 

 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
 

 

PRIMEIRA: Da Denominação Social 

A sociedade girará sob a denominação social de Dynamika Soluções Web Ltda – ME. 

Parágrafo Único: A denominação social somente poderá ser usada em negócios da 

sociedade, sendo expressamente vedado o seu uso em fianças, abonos e endossos de 

favor, bem como em quaisquer outros negócios estranhos aos interesses da 

sociedade. 

 

SEGUNDA: Do Nome de Fantasia 

A sociedade adotará como Nome de Fantasia o seguinte: Dynamika Soluções Web. 
 

TERCEIRA: Da Sede, e Foro 

A sociedade terá sede e foro no Município de Canoas(RS), na Avenida Boqueirão, 762 

Sala 301 – Bairro Igara – CEP: 92.410-392.  

 

QUARTA: Do Prazo de Duração 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, tendo seu início a partir de 

02/01/2014. 

 

QUINTA: Do Objetivo 

A sociedade terá os objetivos sociais de Prestação de Serviços de informática, Serviços de 

publicidade e propaganda e Hospedagens de páginas na Internet. Serviço de banco de 

informação para pesquisa e análise. Serviços de consulta a banco de dados. Serviço de 

distribuição on line de conteúdo. Atividade de operação de portais de conteúdo da internet. 

Serviços de portal de busca da web. Digitalização para entrada de dados. Escaneamento e 

leitura ótica de documentos (digitalização de documentos). 

 

SEXTA: Da Administração 

A administração da sociedade continua sendo exercida pelo sócio Álvaro Locatelli que 

representará a sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo inclusive 

constituir procuradores. 
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Parágrafo Primeiro: É vedada aos sócios quotistas e o gerente, vincular a sociedade 

a quaisquer operações estranhas ao objetivo social ou por sua natureza gratuitas, tais 

como, fianças, avais, abonos e endossos de favor. 

Parágrafo Segundo: Os sócios poderão de comum acordo e a qualquer tempo, fixar 

uma retirada mensal pelo exercício da gerência e uso do capital, a título de “pró-

labore”, respeitadas as limitações vigentes. 

Parágrafo Terceiro: A sociedade, a critério dos sócios quotistas poderá participar de 

outras empresas, do mesmo ou de ramos diferentes. 

 

SÉTIMA: Do Capital Social  

O Capital Social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), divididos em 10.000 (dez mil) 

cotas de valor unitário R$ 1,00 (um real) cada uma sendo integralizadas em moeda corrente 

na assinatura deste contrato e distribuídas entre os sócios da seguinte forma: 

 

 Sócio(a)  Cotas   % Representativo 
Álvaro Locatelli      9.900     99,00 % 

Celi Conceição Locatelli             100        1,00 % 

   Total   10.000    100,00 % 

 

Parágrafo Primeiro: As cotas de capital serão indivisíveis perante a sociedade. 

Parágrafo Segundo: Nas decisões entre os quotistas, cada cota corresponde a um 

voto. 

Parágrafo Terceiro: As quotas de capital social não poderão ser nomeadas a 

penhora e nem gravadas com ônus de qualquer natureza. 

 

OITAVA: Da Transferência e Cessão de Quotas 

É vedado a qualquer dos quotistas ceder ou transferir sua cota capital ou parte dela, a 

terceiros, sem prévio, expresso e escrito consentimento dos demais quotistas, os quais 

sempre terão assegurado os direitos preferenciais, em igualdade de condições e deverão 

exercer os direitos num prazo de 90(noventa) dias, contados do recebimento do aviso. 

Parágrafo Único: Decorrido o prazo acima estipulado, ficará livre a alienação de 

quotas a pessoas estranhas a sociedade, mantida que seja o preço e as demais 

condições inicialmente oferecidas aos outros sócios, na forma do parágrafo anterior. 

 

NONA: Do Exercício Social e Fiscal 

A data de encerramento do exercício social e do exercício fiscal fica estabelecida em 31 de 

dezembro de cada período, coincidente com o período civil. 

Parágrafo Primeiro: Anualmente, ao final do período, será levantado um balancete 

patrimonial, quando os lucros apurados serão distribuídos aos sócios na proporção de 

suas cotas, ou levados à conta de lucros acumulados para futura destinação, bem 

como, se houver prejuízos, serão estes suportados pelos sócios ou ficarão em 

suspenso para futura amortização. 

Parágrafo Segundo: A sociedade poderá, a qualquer tempo, realizar balanços 

intercalares ou extraordinários e, na existência de lucros, deliberar sobre a 

distribuição antecipada dos mesmos, total ou parcialmente. 

 

DÉCIMA: Das Deliberações dos Sócios 

As deliberações dos sócios serão realizadas por meio de reuniões, que serão convocadas 

pelos administradores através de convocação por meio de aviso postal (AR – Carta 

registrada), comunicando a data, hora, local, bem como os assuntos que deverão ser 
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deliberados. A reunião deverá ser realizada no mínimo uma vez por ano, ocorrendo no 

quadrimestre seguinte ao término do exercício social. 

Parágrafo Primeiro: Dispensam-se as formalidades de convocação quando todos os 

sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e 

ordem do dia. 

Parágrafo Segundo: A realização das reuniões, com todas as suas formalidades será 

dispensada quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria 

objeto dela. Ficando esta hipótese restrita ao caso de consenso entre a unanimidade 

de sócios. 

 

DÉCIMA PRIMEIRA: Da Reunião dos Sócios 

A reunião instala-se com a presença, em primeira convocação, de titulares de no mínimo 

três quartos do capital social e, em segunda, com qualquer número. 

Parágrafo Primeiro: A reunião será presidida e secretariada pelos sócios escolhidos 

entre os presentes, cujo trabalho e deliberações serão lavrados no livro de atas das 

reuniões, assinado pelos membros da mesa e sócios participantes, quantos bastem 

para a validade das deliberações. 

Parágrafo Segundo: A ata da reunião, assinada pelo presidente e pelo secretário será 

arquivada no órgão competente. 

 

DÉCIMA SEGUNDA: Da Responsabilidade Social 

A responsabilidade dos sócios é estabelecida na forma da lei limitada ao valor total de suas 

cotas de capital, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.  

 

DÉCIMA TERCEIRA: Da Morte de Sócios 

A sociedade não será dissolvida, por morte de qualquer dos sócios, desde que os sócios 

remanescentes queiram prosseguir com a sociedade, ou também, se por acordo com os 

herdeiros, regular-se a substituição do sócio falecido.  

Parágrafo Primeiro: Os demais sócios, se representarem mais de 75%(setenta e 

cinco por cento) das quotas de capital, poderão recusar-se ao ingresso dos sucessores 

do sócio falecido na sociedade. 

Parágrafo Segundo: Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo primeiro, o 

levantamento dos haveres de cada sucessor e seu respectivo pagamento, será efetuado 

de acordo com o que ficar estabelecido nos formais de partilha e obedecerá a forma 

adotada para a cláusula de retirada de sócios. 

Parágrafo Terceiro: Os sócios remanescentes poderão optar pela dissolução da 

sociedade. 

 

DÉCIMA QUARTA: Do Impedimento de Sócios 

Havendo impedimento de sócio, poderá haver a nomeação de substituto ou representante, 

sem prejuízo da continuidade da sociedade. 

Parágrafo Primeiro: Os demais sócios, se representarem mais de 75%(setenta e 

cinco por cento) das quotas de capital, poderão recusar-se ao ingresso do substituto 

ou representante do sócio impedido. 

Parágrafo Segundo: Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo primeiro, o 

levantamento dos haveres do sócio impedido e o seu respectivo pagamento será 

efetuado de acordo com o que prescreve a cláusula de retirada de sócios. 
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DÉCIMA QUINTA: Da Retirada de Sócios 

Os haveres do sócio que desejar retirar-se da sociedade, ou for dela excluído, serão 

apurados conforme balanço intercalar especialmente levantado no mês do evento e pagos 

em 24(vinte e quatro) prestações mensais e sucessivas, acrescidas de correção monetária de 

acordo com a variação do IGP-M/FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo, vencendo-

se a primeira parcela 30(trinta) dias após a assinatura da alteração contratual. 

Parágrafo Único: O sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá dar aviso por 

escrito com uma antecedência mínima de 3(três) meses. 

 

DÉCIMA SEXTA: Do Foro Jurídico 

Fica eleito o foro da comarca de Canoas (RS) para dirimir qualquer divergência que por 

ventura surgir entre os sócios. 

 

DÉCIMA SÉTIMA: Do Desimpedimento dos Administradores 

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 

se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de bem de consumo, fé pública, ou a 

propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

 

DÉCIMA OITAVA: Do Desimpedimento de Sócios 

Os sócios qualificados neste instrumento declaram sob as penas da lei que não estão sendo 

processados e jamais foram condenados por quaisquer atos previstos em lei que os 

impeçam de exercer atividades empresariais. 

 

E por assim se acharem justos e contratados, se comprometem por si e por seus 

herdeiros ou sucessores, a cumprir fielmente o presente instrumento que, após lido e em 

tudo achado conforme, ratificam e assinam em via única para os fins legais. 

 

 

 Canoas (RS), 23 de março de 2021. 

 

 

 

_____________________________    __________________________ 

Álvaro Locatelli                            Celi Conceição Locatelli 
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO(S) DOCUMENTO(S) ANEXO(S)

Lajeado, 12 de abril de 2021.

Eu, IVAN LICEU WENZEL, BRASILEIRA, CASADO, CONTADOR, DATA DE

NASCIMENTO 07/05/1979, RG Nº 1044519468 SSP-RS, CPF 892.741.210-91, RUA

ALMIRANTE BARROSO, Nº 143, BAIRRO SAO CRISTOVAO, CEP 95913-140,
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apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro digital na Junta

Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO VERDADEIROS E
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IVAN LICEU WENZEL
Assinado digitalmente por certificação A3

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7645288 em 13/04/2021 da Empresa DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA , CNPJ 19576309000152 e protocolo
211122262 - 08/04/2021. Autenticação: 12942EABF2B1D24416C72E89B1BE57E9FED1BB. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/112.226-2 e o código de segurança nAdM
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.

pág. 16/19

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 149

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



 
 
 
 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 21/112.226-2.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA , de CNPJ
19.576.309/0001-52 e protocolado sob o número 21/112.226-2 em 08/04/2021, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 7645288, em 13/04/2021. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Vanessa
Dormann.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves. Para sua validação, deverá ser acessado
o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

892.741.210-91 IVAN LICEU WENZEL 12/04/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

892.741.210-91 IVAN LICEU WENZEL 12/04/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

892.741.210-91 IVAN LICEU WENZEL 12/04/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

892.741.210-91 IVAN LICEU WENZEL 12/04/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7645288 em 13/04/2021 da Empresa DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA , CNPJ 19576309000152 e protocolo
211122262 - 08/04/2021. Autenticação: 12942EABF2B1D24416C72E89B1BE57E9FED1BB. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/112.226-2 e o código de segurança nAdM
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 21/112.226-2.

Declaração Documento(s) Anexo(s)
Assinante(s)

CPF Nome

892.741.210-91 IVAN LICEU WENZEL

Porto Alegre. terça-feira, 13 de abril de 2021

Documento assinado eletrônicamente por Vanessa Dormann, Servidor(a) Público(a), em 13/04/2021,
às 09:55 conforme horário oficial de Brasília.

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7645288 em 13/04/2021 da Empresa DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA , CNPJ 19576309000152 e protocolo
211122262 - 08/04/2021. Autenticação: 12942EABF2B1D24416C72E89B1BE57E9FED1BB. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/112.226-2 e o código de segurança nAdM
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

CARLOS VICENTE BERNARDONI GONCALVES193.107.810-68

Porto Alegre. terça-feira, 13 de abril de 2021

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7645288 em 13/04/2021 da Empresa DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA , CNPJ 19576309000152 e protocolo
211122262 - 08/04/2021. Autenticação: 12942EABF2B1D24416C72E89B1BE57E9FED1BB. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/112.226-2 e o código de segurança nAdM
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.

pág. 19/19

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 152

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



30/05/2023, 14:03 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
19.576.309/0001-52
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
17/01/2014

 
NOME EMPRESARIAL
DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (Dispensada *)

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
(Dispensada *)
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet (Dispensada *)
73.11-4-00 - Agências de publicidade (Dispensada *)
91.01-5-00 - Atividades de bibliotecas e arquivos

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV BOQUEIRAO

NÚMERO
762

COMPLEMENTO
SALA 301

 
CEP
92.410-392

BAIRRO/DISTRITO
IGARA

MUNICÍPIO
CANOAS

UF
RS

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
DYNAMIKAWEB@GMAIL.COM

TELEFONE
(51) 3028-8085

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/01/2014

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 30/05/2023 às 14:02:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Certidão de Pessoa Jurídica Não Inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes Estaduais RS

Certificamos que o CNPJ 19.576.309/0001-52 não está inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes
de Tributos Estaduais do Rio Grande do Sul nesta data.

Esta Certidão refere-se unicamente ao CNPJ consultado e à data da consulta.

Esta Certidão não se constitui em meio de prova positiva ou negativa de débitos ou pendências
vinculados ao CNPJ consultado, bem como de qualquer outro tipo de obrigação perante a Fazenda
Pública Estadual.

Emitida em: 30/05/2023 14:14:32
Autenticação: 1177EE43-CDF6-41DA-BB69-5AB9FA455F6A
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30/05/2023, 14:13 sistemas.canoas.rs.gov.br/e-agata/servlet/hwvdocumentos

sistemas.canoas.rs.gov.br/e-agata/servlet/hwvdocumentos 1/1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANOAS- RS
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CADASTRO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTE – CMC

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E SITUAÇÃO CADASTRAL

Contribuinte
Confira os dados de seu cadastro e, no caso de haver divergência(s), providencie a atualização junto à SMF.

 

CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO CADASTRAL - CIC

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE
Nome/Razão Social C.M.C
DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA 6877337
Titulo do Estabelecimento (Nome de Fantasia) CNPJ/CPF
DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA 19.576.309/0001-52
Natureza Jurídica Data Início Ativ.
SOCIEDADE P/ COTAS RESP LTDA 04/10/2016

Cat. do Estabelecimento Suj. Tributária Tipo Cadastro Opt.
Simples Opt. SIMEI Sit. Cadastral Data Encerramento

Ativ.
Serviços I.S.S.Q.N./T.L.F. Permanente Não Não Ativo ********

 
ENDEREÇO/LOCALIZAÇÃO
Logradouro CEP Bairro
AVENIDA - BOQUEIRAO, 762 92410392 IGARA
Complemento Município UF
SALA 301 CANOAS RS

 
Situação Cadastral em 30 de Maio de 2023
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CNPJ: 19.576.309/0001-52

Certificamos que, aos 30 dias do mês de MAIO do ano de 2023, revendo os bancos de dados da Secretaria da 
Fazenda Estadual do Rio Grande do Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a 
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA

Observações: Nada Consta
O nome do titular do CPF/CNPJ não consta nos bancos de dados da Secretaria da Fazenda. Se necessário, solicite 
documento de identificação.

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.

Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de “Certidão Negativa”, porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é válida até 28/7/2023

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão nº: 24503950
Autenticação: 34649819

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA
RECEITA ESTADUAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANOAS
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DIRETORIA DE ATENDIMENTO E ARRECADAÇÃO

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

 
 

 

CADASTRO ECONÔMICO : 6877337                                                                                                         N.º 36887 / 2023

CONTRIBUINTE
DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA

LOGRADOURO/NÚMERO/COMPLEMENTO
AVENIDA - BOQUEIRAO, 762, SALA 301

BAIRRO
IGARA

CIDADE
CANOAS

CEP
92410392

CPF/CNPJ
19.576.309/0001-52

PROTOCOLO
0    30/05/23

VALIDADE
28/08/23

DATA DE EXPEDIÇÃO
30/05/23

N.° DE AUTENTICIDADE
34B.7C7.581.A5C

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer créditos que vierem a ser apurados,
certificamos que revendo o cadastro fazendário municipal não constatamos débitos vencidos relativos ao
contribuinte acima identificado.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
   

OBSERVAÇÕES
Certidão emitida as 14:13:15 do dia 30/05/2023

 

Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
CNPJ: 19.576.309/0001-52 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:36:24 do dia 30/05/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/11/2023.
Código de controle da certidão: 7B33.B1F6.3FFC.8B47
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 19.576.309/0001-52
Certidão nº: 23717428/2023
Expedição: 30/05/2023, às 14:11:41
Validade: 26/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 19.576.309/0001-52, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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30/05/2023, 14:10 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 19.576.309/0001-52
Razão

Social: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA ME

Endereço: RUA BUARQUE DE MACEDO 748 / SAO GERALDO / PORTO ALEGRE / RS /
90230-250

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/05/2023 a 26/06/2023

Certificação Número: 2023052802252377979124

Informação obtida em 30/05/2023 14:10:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

À vista dos registros constantes nos sistemas de Informática do Poder Judiciário do Estado do
Rio Grande do Sul é expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação
falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em tramitação contra a seguinte
parte interessada:

DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA, CNPJ 19576309000152, Endereço - AV. BOQUEIRAO,
762, SALA 301 - BAIRRO IGARA - CANOAS/RS.

30 de maio de 2023, às 14:16:20

OBSERVAÇÕES:

A aceitação desta certidão está condicionada à conferência dos dados da parte interessada
contra aqueles constantes no seu documento de identificação, bem como à verificação de sua
validade no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na Internet, endereço
http://www.tjrs.jus.br, menu Serviços > Alvará de Folha Corrida / Certidões Judiciais,
informando o seguinte código de controle: 4c09869f1ab6e63e823887f28e0fb3dd
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 19.576.309/0001-52 DUNS®: 903677163
Razão Social: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Nome Fantasia: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 28/06/2023
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 27/08/2023
FGTS 07/06/2023
Trabalhista Validade: 05/09/2023(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 04/05/2023 (*)
Receita Municipal Validade: 05/06/2023

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2023Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 31/05/2023 09:06 de
CPF: 055.151.929-07      Nome: PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO
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Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V -  Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 19.576.309/0001-52 DUNS®: 903677163
Razão Social: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Nome Fantasia: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Não cadastrado

Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 31/05/2023 09:07 de
CPF: 055.151.929-07      Nome: PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 19.576.309/0001-52 DUNS®: 903677163
Razão Social: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Nome Fantasia: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 31/05/2023 09:07 de
CPF: 055.151.929-07      Nome: PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 19.576.309/0001-52 DUNS®: 903677163
Razão Social: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Nome Fantasia: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 31/05/2023 09:07 de
CPF: 055.151.929-07      Nome: PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 19.576.309/0001-52 DUNS®: 903677163
Razão Social: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Nome Fantasia: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 31/05/2023 09:07 de
CPF: 055.151.929-07      Nome: PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 19.576.309/0001-52 DUNS®: 903677163
Razão Social: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Nome Fantasia: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 28/06/2023

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Micro Empresa
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA MEI: Não
Capital Social: R$ 10.000,00 Data de Abertura da Empresa: 17/01/2014
CNAE Primário: 6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

SOB ENCOMENDA

CNAE Secundário 1: 6311-9/00 - TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE
CNAE Secundário 2: 6319-4/00 - PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS
CNAE Secundário 3: 7311-4/00 - AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE
CNAE Secundário 4: 9101-5/00 - ATIVIDADES DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS

Dados para Contato
CEP: 92.410-392
Endereço: AVENIDA BOQUEIRAO, 762 - SALA 301 - IGARA
Município / UF: Canoas / Rio Grande do Sul
Telefone: (51) 30288085
E-mail: DYNAMIKAWEB@GMAIL.COM

Dados do Responsável Legal
938.131.630-91CPF:

Nome: ALVARO LOCATELLI

Dados do Responsável pelo Cadastro
938.131.630-91CPF:

Nome: ALVARO LOCATELLI
E-mail: alvaro@dynamika.com.br

Emitido em: 31/05/2023 09:08 de
CPF: 055.151.929-07      Nome: PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO

21

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 167

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



Relatório de Credenciamento

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 938.131.630-91 Participação Societária: 100,00%
Nome: ALVARO LOCATELLI
Número do Documento: 5067232081 Órgão Expedidor: SSP/RS
Data de Expedição: 07/05/1992 Data de Nascimento: 16/12/1977
Filiação Materna: CELI CONCEICAO LOCATELLI
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 95.913-144
Endereço: RUA ONZE DE JUNHO, 116 - APTO 202 - SAO CRISTOVAO
Município / UF: Lajeado / Rio Grande do Sul
Telefone: (51) 84245317
E-mail: alvaro@dynamika.com.br

Linhas Fornecimento

Serviços
1279 - Informática - Programas Fechados (Software)
3840 - Treinamento Informática - Sistema / Software
5576 - Banco de Dados - Programa ( Software ) de Gerenciamento
14958 - Informática - Internet
21121 - Hospedagem Servidor - Internet / Sistemas
21644 - Consultoria e Assessoria - Internet
22179 - Cessão Direito Uso Software / Arquivo
22993 - Informática - Suporte Técnico ( Software / Equipamentos )

Emitido em: 31/05/2023 09:08 de
CPF: 055.151.929-07      Nome: PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO

22
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Linha de Fornecimento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 19.576.309/0001-52 DUNS®: 903677163
Razão Social: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Nome Fantasia: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Municipio / UF: Canoas / Rio Grande do Sul
Porte: Micro Empresa

Linhas de Fornecimento
Serviços

Código Descrição Situação

1279 Informática - Programas Fechados (Software) Ativo

3840 Treinamento Informática - Sistema / Software Ativo

5576 Banco de Dados - Programa ( Software ) de Gerenciamento Ativo

14958 Informática - Internet Ativo

21121 Hospedagem Servidor - Internet / Sistemas Ativo

21644 Consultoria e Assessoria - Internet Ativo

22179 Cessão Direito Uso Software / Arquivo Ativo

22993 Informática - Suporte Técnico ( Software / Equipamentos ) Inativo

Emitido em: 31/05/2023 09:10 de
CPF: 055.151.929-07      Nome: PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO

11
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (31/05/2023 às 09:21) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 19.576.309/0001-52.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6477.3BC6.E241.5686 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 31/05/2023 as 09:21:26 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA

CPF/CNPJ: 19.576.309/0001-52

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 
privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:18:55 do dia 31/05/2023 , com validade até o dia 30/06/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 5skv7tTcXQBHzBFZSYHS

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA 
 
CPF/CNPJ: 19.576.309/0001-52 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 09:19:45 do dia 31/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: NFF5310523091945 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: ALVARO LOCATELLI

CPF/CNPJ: 938.131.630-91

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 
privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:19:57 do dia 31/05/2023 , com validade até o dia 30/06/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: ese0ymDgRAyApy1vGxZN

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Certidão negativa correcional (ePAD e CGU-PAD)

Consultado: ALVARO LOCATELLI

CPF/CNPJ: 938.131.630-91

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PAD, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os sistemas ePAD e CGU-PAD consolidam informações prestadas pelas 
unidades do Poder Executivo federal supervisionadas pela Controladoria-Geral da União, e não substituem as informações 
constantes dos assentamentos funcionais.

O Sistema de Gestão de Processos Disciplinares (CGU-PAD) e o Sistema ePAD consolidam informações sobre os 
procedimentos disciplinares no âmbito dos órgãos, entidades, empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder 
Executivo Federal.

 

 

Certidão emitida às 10:19:57 do dia 31/05/2023 , com validade até o dia 30/06/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: neQ8XgKeBrnitH8Iftig

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/atividade-disciplinar/cgu-pad
https://corregedorias.gov.br/assuntos/sistemas/epad
https://certidoes.cgu.gov.br/


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (31/05/2023 às 10:25) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 938.131.630-91.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6477.4AE2.9598.8554 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 31/05/2023 as 10:25:54 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Município de Mogi Mirim, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 45.332.095/0001-
89, situado na Rua Doutor José Alves, número 129, município de Mogi Mirim, estado de
São Paulo, atesta para os devidos fins que a empresa Dynamika Soluções Web Ltda,
inscrita no CNPJ sob o nº 19.576.309/0001-52, situada na Avenida Boqueirão, número
762, sala 301, bairro Igara, município de Canoas, estado do Rio Grande do Sul, realizou
de forma satisfatória a prestação de serviços de criação, desenvolvimento e implantação
de Portais WEB, com sistema administrativo para gerenciamento de 100% do conteúdo
(textos,  imagens,  anexos,  áudios  e  vídeos),  bem  como  compatibilidade  para
smartphones  e  tablet.  Os  Portais  encontram-se  ativos  e  acessíveis  nos  endereços
eletrônicos:

Portal do Município - mogimirim.sp.gov.br
Ouvidoria do Município - mogimirim.sp.gov.br/ouvidoria
Diário Oficial do Município - mogimirim.sp.gov.br/jornal

Do  referido  objeto,  para  o  portal  do  município  foram  desenvolvidos  módulos  que
propiciam  a  publicação  de  informações  institucionais,  secretarias  municipais,
departamentos,  setores,  órgãos,  legislação,  processos  de  contratação,  processos
licitatórios, ouvidoria,  notícias,  galeria de fotos,  galeria  de vídeos, galeria de áudios,
documentação  de  transparência,  pontos  turísticos,  módulo  de  documentos  gerais,
integração  com mídias  sociais,  contratos,  parcerias,  serviços,  projetos,  e-SIC,  entre
outros.

Já para o portal  da ouvidoria foram desenvolvidos módulos personalizados visando o
envio de uma solicitação ao município (com possibilidade de se identificar ou enviar a
solicitação anônima), bem como acompanhamento da mesma por meio de um número
de  protocolo  (este  número  de  protocolo  pode  ser  utilizado  pelo  solicitante  para
acompanhar o andamento da sua solicitação), além da geração de respostas via sistema
online. Também foram desenvolvidos sistema de busca próprio e geração de relatórios
personalizado.

E para o portal do Diário Oficial foram desenvolvidos módulos que permitem a publicação
de edições e as publicações individualizadas de cada publicação que compõe a edição
final do dia. Sistema de busca permite localizar tanto uma publicação individual, como

Rua Dr. José Alves, 129 – Centro - CEP:13800-080
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uma edição do Diário,  onde estarão listadas todas as publicações  vinculadas  àquela
edição.

Os  sites  estão  estruturados  responsivamente,  com  adequação  às  questões  de
acessibilidade e LGPD. Para a construção dos sites foram utilizadas as tecnologias de
PostgreSQL 9, PHP 7.4, Perl 5, OpenSSL, Sistema Operacional GNU/LINUX, Arquitetura
MVC,  PHP  OOP,  HTML,  CSS,  Javascript,  Ajax,  Pert,  Framework  Yii  2,  Composer  e
Bootstrap.  O  portal  roda  com  certificado.  A  empresa  Dynamika  Soluções  Web  Ltda
presta,  desde a entrega do referido objeto até o presente momento,  os serviços de
manutenção técnica, suporte e ajustes necessários. Todas as cláusulas da prestação do
serviço são regidas pelos Contrato de nº 085/2022.

Mogi Mirim/SP, 31 de janeiro de 2023

________________________________
Cristiano dos Santos Ratnikas 

CPF: 284.135.498-92
Cargo: Gerente de TI (Secretaria de Tecnologia da Informação)

Rua Dr. José Alves, 129 – Centro - CEP:13800-080
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: ALVARO LOCATELLI 
 
CPF/CNPJ: 938.131.630-91 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:27:33 do dia 31/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: PR5P310523102733 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 178

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 

Prefeitura Municipal de Mostardas/RS 
Rua Bento Gonçalves, 1020 - Centro - CEP: 96270-000 - Telefone: (51) 3673-1166 

Página 1 de 1 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Prefeitura Municipal de Mostardas, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 88.000.922/0001-

40, situada na Rua Bento Gonçalves, número 1020, bairro Centro, município de Mostardas, estado 

do Rio Grande do Sul, atesta para os devidos fins que a empresa Dynamika Soluções Web Ltda, 

inscrita no CNPJ sob o nº 19.576.309/0001-52, situada na Avenida Boqueirão, número 762, sala 

301, bairro Igara, município de Canoas, estado do Rio Grande do Sul, realizou de forma satisfatória 

a prestação de serviços de criação, desenvolvimento e implantação de Portal WEB, com sistema 

administrativo para gerenciamento de 100% do conteúdo (textos, imagens, anexos, áudios e 

vídeos), bem como compatibilidade para smartphones e tablet, com funcionalidades mobile. O 

Portal encontra-se ativo e acessível no endereço eletrônico www.mostardas.rs.gov.br. 

Do referido objeto, foram desenvolvidos módulos que propiciam a publicação de informações 

institucionais, secretarias municipais, departamentos, setores, órgãos, legislação, processos de 

contratação, processos licitatórios, ouvidoria, notícias, galeria de fotos, galeria de vídeos, galeria de 

áudios, documentação de transparência, pontos turísticos, módulo de documentos gerais, 

integração com mídias sociais, contratos, parcerias, serviços, projetos, e-SIC, entre outros. O site 

está estruturado responsivamente, com adequação às questões de acessibilidade e LGPD.  Para a 

construção do site foram utilizadas as tecnologias de PostgreSQL 9, PHP 7.4, Perl 5, OpenSSL, 

Sistema Operacional GNU/LINUX, Arquitetura MVC, PHP OOP, HTML, CSS, Javascript, Ajax, Pert, 

Framework Yii 2, Composer e Bootstrap. O portal roda com certificado. A empresa Dynamika 

Soluções Web Ltda presta, em regime 24x7 (vinte e quatro) horas por dia, 07(sete) dias por semana, 

desde a entrega do referido objeto até o presente momento, os serviços de manutenção técnica, 

suporte e ajustes necessários, bem como hospedagem do site e e-mails (aproximadamente 100 

contas). Todas as cláusulas da prestação do serviço são regidas pelos Contrato de Fornecimento nº 

538/2017 e Contrato de Prestação de Serviço nº 113/2022. O portal do município de Mostardas/RS 

atingiu os seguintes índices de visualizações no ano de 2022: janeiro, com 510.984 visualizações; 

fevereiro, com 510.592 visualizações; março, com 560.633 visualizações; abril, com 467.823 

visualizações; maio, com 556.048 visualizações; e junho, com 403.357 visualizações. 

Mostardas/RS, 15 de fevereiro de 2023 

 

 

________________________________ 

Ricardo Boeira de Andrade 

CPF: 945.058.290.49 

Técnico em Informática (Matrícula 3348-0) 

  

RICARDO BOEIRA DE 
ANDRADE:94505829049

Assinado de forma digital por 
RICARDO BOEIRA DE 
ANDRADE:94505829049 
Dados: 2023.02.15 11:58:07 -03'00'
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA  
Av. Itália, 474 – Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 
http://www.santatereza.rs.gov.br 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Município de Santa Tereza, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 

91.987.719/0001-13, situado na Avenida Itália, Nº 474, bairro Centro, Santa 

Tereza/RS, atesta, para os devidos fins, que a empresa Dynamika Soluções Web 

Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 19.576.309/0001-52, situada na Avenida 

Boqueirão, Nº 762, sala 301, bairro Igara, município de Canoas, estado do Rio 

Grande do Sul, realizou de forma satisfatória a prestação de serviços de criação, 

desenvolvimento e implantação de Portal WEB, com sistema administrativo para 

gerenciamento de 100% do conteúdo (textos, imagens, anexos, áudios e 

vídeos), bem como compatibilidade para smartphones e tablet, com 

funcionalidades mobile. O Portal encontra-se ativo e acessível no endereço 

eletrônico www.santatereza.rs.gov.br. 

Do referido objeto, foram desenvolvidos módulos que propiciam a publicação de 

informações institucionais, secretarias municipais, departamentos, setores, 

órgãos, legislação, processos de contratação, processos licitatórios, ouvidoria, 

notícias, galeria de fotos, galeria de vídeos, galeria de áudios, documentação de 

transparência, pontos turísticos, módulo de documentos gerais, integração com 

mídias sociais, contratos, parcerias, serviços, projetos, e-SIC, entre outros. O 

site está estruturado responsivamente, com adequação às questões de 

acessibilidade e LGPD.  Para a construção do site foram utilizadas as tecnologias 

de PostgreSQL 9, PHP 7.4, Perl 5, OpenSSL, Sistema Operacional GNU/LINUX, 

Arquitetura MVC, PHP OOP, HTML, CSS, Javascript, Ajax, Pert, Framework Yii 

2, Composer e Bootstrap. O portal roda com certificado. A empresa Dynamika 

Soluções Web Ltda presta, desde a entrega do referido objeto até o presente 

momento, os serviços de manutenção técnica, suporte e ajustes necessários. 

Todas as cláusulas da prestação do serviço são regidas pelos Contrato de 

Prestação de Serviços nº 072/2021. 

 

Santa Tereza/RS, 05 de setembro de 2022 

 

 

________________________________ 

GISELE CAUMO 

CPF: 003.810.660-45 

Prefeita Municipal 

GISELE 
CAUMO:00381066
045

Assinado de forma digital por 
GISELE CAUMO:00381066045 
Dados: 2022.09.05 11:34:58 
-03'00'
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dynomrl(o

DTSrENSA DE LrctrAçÂo nmrnource Ns a4/zaz3
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 Ü4L / 2A23

PROPOSTA

Razão Social: Dynamika Soluções Web Ltda
CNP|: 19.57 6 3A9l000 1-52
Endereço: Av. Boqueiráa,7621301- Igara - CanoasfRS - CEP: 9?,4Lü-392
Email:alvaro@dynamika.com.br - Telefone:[51J3028-8085

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias
Praza de entrega: execução a partir da assinatura do termo de contrato

Declaramos que no preço acima estão inclusos todos os custos necessários para o cumprimento
do objeto da licitação, bem como todos os impostos e encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, assim como taxas, fretes, seguros e quaisquer outros elementos que incidam
ou venham a incidir sobre o objeto licitado.

Florianópolis/SC, 30 de maio de 2A23

Alvaro Locatelli
§.

CPF: 938.13L.63ü-9L
Sócio-Diretor

Dynamika Soluções Web Ltda
CNP!: L9.57 6sas I 0AA1-52

Descrição Qtd. Valor Mensal

Contratação de empresa para manutenção do site
atual, com reconstrução do layout do Conselho

Regional de Contabilidade de Santa Catarina com o
desenvolvimento de novos módulos obrigatoriamente

dentro da estrutura atual.

12 R$ 890,00 Rs 10.680,00

MANUTENÇÃO DO SITE ATUAL DO CRCSC, COM RECONSTRUÇÃO DO LAYOUT

DYNAMTKA soLUçÕEs wEB LTDA - cNpJ 19.576.309/0001.-s2
av. goeurrRÃo,762/3üL - TGARA - cANoÁslRs - F0NE (51)3028-80s5

Página 1 de 1
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

RELATÓRIO DE JULGAMENTO
UASG 926099 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

DISPENSA 4/2023

Objeto: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação de empresa
especializada na manutenção do site atual do CRCSC, com reconstrução do layout, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Serviços hospedagem de sítios na rede mundial computadores

UNIDADE

1

Adjudicado e Homologado

R$ 1.345,0000Quantidade:

Situação:

Aceito e Habilitado por CPF ***.151.***-*7 - PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO para DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA, CNPJ
19.576.309/0001-52, melhor lance: R$ 890,0000

Propostas do Item 1

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

24.188.547/0001-20 - 24.188.547 DJALMA DE SOUZA
MANFRIN

Sim R$ 1.345,0000

Descrição detalhada: Contratação de empresa para manutenção do site atual, com reconstrução do layout do Conselho Regional de
Contabilidade de Santa Catarina, com o desenvolvimento de novos módulos
obrigatoriamente dentro da estrutura atual (não será desenvolvido um novo site).

73.254.070/0001-40 - DNA TECNOLOGIA LTDA Sim R$ 1.300,0000

Descrição detalhada: SERVIÇOS HOSPEDAGEM DE SÍTIOS NA REDE MUNDIAL COMPUTADORES para manutenção do site
atual do CRCSC, com reconstrução do layout, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos

19.576.309/0001-52 - DYNAMIKA SOLUCOES WEB
LTDA

Sim R$ 1.345,0000 Proposta adjudicada

Item 1 - Serviços hospedagem de sítios na rede mundial computadores

Unidade de fornecimento:

Valor estimado:

Intervalo mínimo entre lances: R$ 10,0000

Participação preferencial ME/EPP: Sim

Período para entrega de proposta: 24/05/2023 16:46:44 até 30/05/2023 07:59:59

Emergencial: Não

Período para envio de lances: 30/05/2023 08:00:00 até 30/05/2023 14:00:00

1 de 431/05/2023 12:33
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Dispensa 4/2023Uasg 926099

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

Descrição detalhada: Contratação por dispensa de licitação de empresa especializada na manutenção do site atual do CRCSC, com
reconstrução do layout, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

47.489.428/0001-03 - EFICAZ SERVICOS E SOLUCOES
EMPRESARIAIS LTDA

Sim R$ 1.345,0000

Descrição detalhada: Site

45.169.346/0001-56 - FRANCILANDIO THIERES DE
CARVALHO SILVA

Sim R$ 1.345,0000

Descrição detalhada: Serviços hospedagem de sítios na rede mundial computadores

11.797.462/0001-06 - GRC SISTEMAS LTDA Sim R$ 1.345,0000

Descrição detalhada: Contratação de empresa especializada na manutenção do site atual do CRCSC, com reconstrução do layout,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

25.245.918/0001-21 - MAKROMEDIA TECNOLOGIA
E INFORMATICA LTDA

Sim R$ 1.340,0000

Descrição detalhada: Suporte e Manutenção do site do CRCSC

Lances do Item  1
R$ 1.290,000030/05/2023 08:26:12 19.576.309/0001-52

R$ 1.320,000030/05/2023 08:29:41 11.797.462/0001-06

R$ 1.299,000030/05/2023 09:17:21 11.797.462/0001-06

R$ 1.280,000030/05/2023 10:18:51 73.254.070/0001-40

R$ 1.270,000030/05/2023 13:35:44 25.245.918/0001-21

R$ 1.260,000030/05/2023 13:36:34 73.254.070/0001-40

R$ 1.250,000030/05/2023 13:48:16 19.576.309/0001-52

R$ 1.240,000030/05/2023 13:49:28 73.254.070/0001-40

2 de 431/05/2023 12:33
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Dispensa 4/2023Uasg 926099

Lances do Item  1
Participante LanceData/hora

R$ 1.230,000030/05/2023 13:50:37 19.576.309/0001-52

R$ 1.220,000030/05/2023 13:51:16 73.254.070/0001-40

R$ 1.210,000030/05/2023 13:58:27 24.188.547/0001-20

R$ 1.200,000030/05/2023 13:59:42 73.254.070/0001-40

R$ 1.190,000030/05/2023 13:59:42 24.188.547/0001-20

R$ 890,000030/05/2023 13:59:55 19.576.309/0001-52

R$ 1.180,000030/05/2023 13:59:58 73.254.070/0001-40

R$ 1.180,000030/05/2023 13:59:58 45.169.346/0001-56

R$ 1.179,990030/05/2023 13:59:59 24.188.547/0001-20

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

30/05/2023 14:00:33 Item com etapa aberta encerrada.

Mensagens do chat do Item 1

Enviado por Data/Hora envio Mensagem

Sistema O item 1 está encerrado.30/05/2023 14:00:33

Sistema para o
participante
19.576.309/0001-52

Sr. Fornecedor DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA, CNPJ 19.576.309/0001-52,
você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio:
17:00:00 do dia 30/05/2023. Justificativa: Solicitamos o envio dos documentos
referentes ao anexo I deste Aviso de Dispensa, bem como a proposta readequada
conforme modelo anexo IV..

30/05/2023 14:56:00

pelo participante
19.576.309/0001-52

Sr. Pregoeiro(a),30/05/2023 14:58:28

pelo participante
19.576.309/0001-52

Em instantes enviaremos.30/05/2023 14:58:35

pelo participante
19.576.309/0001-52

Obrigado30/05/2023 14:58:39

pelo participante
19.576.309/0001-52

A proposta anexamos junto com os documentos? Pois não existe um campo
específico para anexar a proposta.

30/05/2023 14:59:31

pelo participante
19.576.309/0001-52

O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 15:34:47 de
30/05/2023. 18 anexos foram enviados pelo fornecedor DYNAMIKA
SOLUCOES WEB LTDA, CNPJ 19.576.309/0001-52.

30/05/2023 15:34:47

pelo participante
19.576.309/0001-52

Sr(a) Pregoeiro(a). Documentos anexados.30/05/2023 15:36:44

3 de 431/05/2023 12:33

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 184

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



Dispensa 4/2023Uasg 926099

Data/Hora Descrição

30/05/2023 14:00:33 Item encerrado para lances.

30/05/2023 14:56:00 Fornecedor DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA, CNPJ 19.576.309/0001-52 convocado para o envio de
anexo. Prazo de encerramento: 30/05/2023 17:00:00. Motivo: Solicitamos o envio dos documentos
referentes ao anexo I deste Aviso de Dispensa, bem como a proposta readequada conforme modelo anexo
IV..

30/05/2023 15:34:46 Fornecedor DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA, CNPJ 19.576.309/0001-52 finalizou o envio de anexo.

31/05/2023 12:28:59 Fornecedor DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA, CNPJ 19.576.309/0001-52 teve a proposta aceita,
melhor lance: R$ 890,0000.

31/05/2023 12:29:26 Fornecedor DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA, CNPJ 19.576.309/0001-52 foi habilitado.

31/05/2023 12:32:58 Fornecedor DYNAMIKA SOLUCOES WEB LTDA, CNPJ 19.576.309/0001-52 teve a proposta adjudicada,
melhor lance: R$ 890,0000.

31/05/2023 12:33:01 Item homologado.

Eventos da modalidade de Dispensa 4/2023

Data/Hora Descrição

30/05/2023 08:00:02 Abertura da sessão pública

30/05/2023 14:30:58 Início da etapa de julgamento de propostas

Mensagens do chat da modalidade de Dispensa 4/2023

Enviado por Data/Hora envio Mensagem

Sistema A sessão pública está aberta. A partir deste momento todos os itens estão abertos
para disputa até as 14:00. Mantenham-se conectados.

30/05/2023 08:00:02

Sistema A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a
opção "Seleção de fornecedores" na linha do tempo.

30/05/2023 14:31:00

4 de 431/05/2023 12:33
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC
Sistema de Controle Orçamentário

Data

Hora :

: 31/05/2023
15:38

NOTA DE EMPENHO

Nº Empenho Tipo do Empenho ProcessoData do Empenho

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.005

CNPJ / CPF

Dotação Orçamentária

4682 - DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA 19.576.309/0001-52

Exercício

356 ESTIMATIVA PA41DE04/2331/05/2023 2023

Descrição da Conta

S E R V I Ç O S  D E  T E C N O L O G I A  D A  
INFORMAÇÃO

Favorecido :

Endereço

CEP

:

:

:

RUA ALAMEDA DOS JARDINS , TORRE 9, AP 102 Bairro : IGARA
Cidade : CANOAS UF : RS

Empenhos Acumulados Valor deste Empenho Saldo Atual

R$ 494.647,36 R$ 398.019,68 R$ 6.230,00 R$ 90.397,68

Valor por Extenso

Seis Mil, Duzentos e Trinta Reais

DESPESA COM CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE SITE PARA A PÁGINA OFICIAL 
DO CRCSC.

999 R$ 6.230,00 R$ 6.230,00

Histórico do Empenho Qtde Parcelas Valor Unitário Valor Total Empenhado

Favorecido

Dados da Modalidade ( Fundamentação Legal )

Modalidade NúmeroComplemento

Dispensa Eletrônica

Banco : Agência : Conta :

Projeto

3017 - COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL

Nº. Reserva

334

Número do Evento

10043

Descrição do Evento

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNO INFO - DYNAMIKA

SubProjeto

 - 

Núm. Controle

0

, 31 de Maio de 2023

___________________________________
MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS

Presidente do CRCSC

___________________________________
CLEBER DIAS

Diretor Adm e de Infraestrutura do CRCSC

___________________________________
CAMILA SCHMITT DE REZENDE

Contadora CRCSC 033227/O

Este documento foi assinado digitalmente por CAMILA SCHMITT DE REZENDE, CLEBER DIAS e MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS.

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em
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Dispensa Eletrônica CRCSC Nº 04/2023 

 

  

 

TERMO DE CONTRATO DE 

COMPRA Nº 1342, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO 

REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DE SANTA CATARINA E A 

EMPRESA DYNAMIKA 

SOLUÇÕES WEB LTDA – ME  

 

  

 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, com sede na Avenida 

Osvaldo Rodrigues Cabral nº 1900, bairro Centro, na cidade de Florianópolis/SC, inscrito no 

CNPJ sob o nº 83.901.983/0001-64, neste ato representado por seu diretor de Administração e 

infraestrutura Sr. Cleber Dias, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa DYNAMIKA 

SOLUÇÕES WEB LTDA – ME inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.576.309/0001-52, sediada Rua 

Mamoré, 344, sala 201 – Bairro Igara – CEP: 95.410-420 - Canoas (RS), doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ÁLVARO LOCATELLI, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 000041/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/21, do 

Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 

de julho de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 05/2017, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 04/2023, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na 

manutenção do site atual do CRCSC, com reconstrução do layout, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa Eletrônica, caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do dia 07/06/2023, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.2. O valor mensal da contratação é de R$ 890,00 (oitocentos e noventa reais), perfazendo 

o valor total de R$ 10.680,00 (dez mil seiscentos e oitenta reais). 

5.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. FORMA DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária 

5.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.5.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  
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e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.5.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

5.5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

5.5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.5.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data de assinatura do contrato. 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 

de 10 (dez) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 

período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
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abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. . 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;.  

(2) compensatória de 25 % (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.1.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

Este documento foi assinado eletronicamente por ALBERTO, CLEBER, LOCATELLI

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=6419cd83-490f-4254-ad30-20c99d1ddfc0&sequencia=1800

PROCESSO ADMINISTRATIVO 000041/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 04/2023 
PROTOCOLO SPW 2023/000041 197

PR
O

C
ESSO

 C
O

M
PILAD

O



15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Florianópolis, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 

contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente contrato. 

 

 

CLEBER DIAS 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

ÁLVARO LOCATELLI 

Representante legal do CONTRATADO 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 ÁLVARO LOCATELLI (CPF XXX.131.630-XX) em 05/06/2023 15:43:06

 JHONATAN ALBERTO COSTA (CPF XXX.428.909-XX) em 06/06/2023 10:37:06

 CLEBER DIAS (CPF XXX.564.389-XX) em 06/06/2023 14:04:59
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PORTARIA CRCSC N.º 024, DE 6 DE JUNHO DE 2023. 
 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no 
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve: 

 
Art. 1º Nomear os funcionários, abaixo relacionados, como Gestor e Fiscais de Contrato, 

para responder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do(s) seguinte(s) 
contrato(s): 

Gestor: JHONATAN ALBERTO COSTA Matrícula: 254 

Fiscal Titular: ANA CLAUDIA NEVES ANTUNES Matrícula: 13 

Fiscal Substituto: MAITIELI OLIVEIRA WEBER Matrícula 331 

Contrato n.º 1342 Vigência: CONFORME CONTRATO 

Contratado: DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA – ME 

Objeto: EMPRESA ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO DO SITE ATUAL DO CRCSC 

Valor Total (anual) R$ 10.680,00, podendo sofrer alterações conforme previsto no contrato. 

 

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato a coordenação das atividades relacionadas à 
fiscalização e gestão da execução do contrato, visando o cumprimento do pactuado e a garantia da 
qualidade do serviço prestado à Administração Pública. 

Art. 3º Os Fiscais de Contrato serão responsáveis por representar o Conselho Regional de 
Contabilidade de Santa Catarina perante o contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, 
mediante a execução das atividades de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda: 

I - conhecer o inteiro teor do contrato a ser fiscalizado e seus eventuais aditivos, inclusive 
as especificações contratadas e demais características do objeto, sanando quaisquer dúvidas com as 
demais áreas responsáveis pela Administração, objetivando seu fiel cumprimento; 

II - conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de fiscalização; 

III - conhecer a descrição dos serviços a serem executados e acompanhar a sua execução, 
verificando a metodologia empregada, a utilização dos materiais, equipamentos e contingente em 
quantidades compatíveis e suficientes para que seja mantida a qualidade dos mesmos, atuando 
tempestivamente na solução de eventuais problemas verificados; 

IV - verificar o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o 
atendimento às especificações atinentes ao objeto e à sua garantia, bem como os prazos fixados no 
contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e registrando os pontos críticos 
encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do 
preposto da contratada para instruir possível procedimento de sanção contratual; 

V - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do cronograma físico financeiro, 
comunicando ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega ou execução do objeto; 
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VI - recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado, solicitando, quando for 
o caso, que sejam refeitos por inadequação, omissão ou vícios que apresentem, notificando a contratada, 
sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo); 

VII - buscar esclarecimentos e soluções técnicas para as ocorrências que surgirem durante 
a execução dos serviços e antecipar-se na solução de problemas que afetem a relação contratual, tais 
como: greve de pessoal, não pagamento de obrigações com funcionários, dentre outros. 

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão do serviço, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (desfazimento, 
ajuste ou correção); 

IX - zelar pelo bom relacionamento com a contratada, mantendo um comportamento ético, 
probo e cortês, observando rigorosamente os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes às suas 
atribuições, agindo com transparência no desempenho das suas atividades; 

X - comunicar o gestor, em tempo hábil, quaisquer ocorrências que requeiram decisões 
passíveis de aplicação de penalidades e/ou rescisão contratual, ou providências que ultrapassarem sua 
competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

XI - elaborar registro próprio e individualizado, de forma organizada e em ordem 
cronológica, em que constem o controle do saldo residual e as informações das determinações 
necessárias à regularização das faltas, bem como todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do Art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 

XII - formalizar, sempre, os entendimentos com a contratada ou seu preposto, adotando 
todas as medidas que permitam compatibilizar as obrigações bilaterais; 

XIII - realizar a medição dos serviços efetivamente realizados, de acordo com a descrição 
dos serviços, definida na especificação técnica do contrato e emitir atestados de avaliação dos serviços 
prestados; 

XIV - receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo com o Art. 
73 da Lei n.º 8.666/1993, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao contratado; 

XV - conferir os dados das faturas, realizando a medição dos serviços executados e 
promovendo as correções devidas, quando for o caso; 

XVI - indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no 
valor mensal dos serviços, decorrentes de glosas que, porventura, vierem a ocorrer; 

XVII - encaminhar as notas fiscais, relatório circunstanciado e certidões negativas em tempo 
hábil, ao gestor do contrato para liberação do pagamento; 

XVIII - comunicar ao gestor eventual subcontratação da execução, sem previsão editalícia 
ou sem conhecimento do CRCSC; 

XIX - avaliar a necessidade de readequação contratual, caso sua execução não esteja 
plenamente de acordo com o disposto no contrato, encaminhando à autoridade superior documento 
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apontando as alterações necessárias, acompanhado das justificativas pertinentes para celebração de 
termo aditivo; 

XX - verificar, quando da necessidade de a Administração manter o serviço e interesse na 
sua prorrogação, informando sobre a qualidade da prestação dos serviços e eventuais ocorrências 
existentes, encaminhando em seguida, ao Departamento de Licitações e Contratos para continuidade dos 
trâmites; 

XXI - atestar, quando for o caso, para fins de restituição da garantia, o cumprimento integral 
de todas as obrigações contratuais, inclusive as trabalhistas e previdenciárias. 

Art. 4º O fiscal substituto será responsável pela fiscalização do contrato na ausência 
temporária ou definitiva do fiscal titular. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

 

CONTADORA MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS 

Presidente 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS (CPF XXX.133.239-XX) em 09/06/2023 09:58:23
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Relatório final de Processo 
 
 
 
 
 

Prezado Senhora,  
Ana Cláudia,  

 
Informamos que a solicitação de compras, protocolo 2023/000041, foi aprovada, momento 
em que encaminhamos orientações para execução, fiscalização, e pagamento da 
contratação; 

 
Encaminhamos junto a esse documento a ordem de serviço, documento que deve ser 
encaminhado à contratada para início dos trabalhos 

 
Aproveito para cientificá-la da PORTARIA CRCSC N.º 024, DE 6 DE JUNHO DE 2023., 
que nomeia a Sra. Ana Claudia Neves Antunes como fiscal titular do contrato firmado entre 
o CRCSC e a DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA – ME, ficando a Sra. responsável por 
fiscalizar, receber e atestar os serviços solicitados. 

 
O pagamento deve ser realizado pelo portal de assinatura digital, conforme manual de 
gestão e fiscalização vigente. 
 
 
 
Colocamo-nos à disposição: 

 
 
 
 

 

Pâmela Duart Araújo Parizotto 
Agente de Contratação  
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 ORDEM DE SERVIÇO  
 
Contratação de empresa para manutenção do site atual, com reconstrução do layout do 
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina. 
 
1. REFERÊNCIA  

1.1. Processo Administrativo nº: 2023/000041.  

1.2. Dispensa Eletrônica de Licitação nº: 04/2023.  

1.3. Empenho: 356 

1.4. Valor do Contrato/Empenho: R$ 10.680,00 (dez mil seiscentos e oitenta reais) 

1.5. Contratada: DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA 

1.6. Prazo Contratual: 12 Meses.  

1.7. Prazo de Execução: 12 Meses 

1.8. Data de início da execução: 07/06/2023. 

1.9. Data de conclusão: 06/06/2024 

1.10. Data Base: Correção INPC.  

1.11. Fiscal de contrato: Ana Claudia Neves Antunes. 

1.12. Gestor do Contrato: Jhonatan Alberto Costa.  

1.13. Nº Contrato: 1342 

 
Pela presente Ordem de Serviços, autorizamos a DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA a iniciar os 
serviços objeto do contrato. 
 
 
 
 
Pâmela Duart Araújo Parizotto 
Agente de Contratação  
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